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PREFETTuRA MuNtctPAL DE CANAÀ Do§ CARAJÁs

EoUIPE DE PREGÀO

PROCESSO LICITATORIO NO 195/201 9/FMS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL NO 098/2019/SRP

o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DoS CARAJÁS através de sua(seu) Pregoeiro(a)

oÍicial, designado pelo Decreto n.'10922019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na

forma da Lei n0 10.520, de l7 de julho de 2002, do Decreto MUN|C|PAL n' 691/2013 de 09/09/2013,

Decreto MUNICIPAL 686, de 05.08.2013, alterado através do Decreto 9'13/2017-GP, de2710612017 e

da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alteraçoes posteriores e Lei

Complementar Federal 123/2006 e alterações inseridas pela Lei Complemenlar no 14712014, Íarâ
realizar licitação na modalidade Pregã0, do tipo menor preço, sob o regime de em rêitada lobal que

visa o Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em
Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples (Tipo B) e

Ambulâncias UTI (Tipo D), atendendo as necessidades do Fundo MUNICIPAL de Saúde do
Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, mediante as condiçoes estabelecidas neste edital
e seus Anexos.

RECEBIMENTO E INíCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

LOCAL: Sala de reunioes da Comissão Permanênte de Licitação, situada
na sede da Prefeitura MUNICIPAL de Canaã dos Carajás, Rua Teotônio Vilela,
s/n, centro, Canaã dos Carajás.
DIA: 20 de Janeiro de2020
HoúRto: 08:00 horas

í. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o inicio da abertura dos envelopes

referentes a este Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento da PreÍeitura
MUNICIPAL de Canaâ dos Carajás que se seguir

2. Na hora o local indicados serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com
respeito ao(à):

2.1 . Credenciamenlo dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste
Pregão;

2.2. Recebimento da Declaração de Habilitação e dos envelopes Proposta e DocumentaÇão;

2.3. Abertura dos envelopes Proposta e exame da conformidade das propostas;

2.4. Divulgação das licitantes classiÍicadas e das desclassificadas;
2.5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais;
2.6. Abertura do envelope Documentação da licitante detentora do menor preço e exame da
habilitaçâo;

2.7. Devoluçâo dos envelopes DocumentaÇâo fechados às demais licrtantes, após o
recebimento do contrato pela licitante vencedora; e
2.8. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregã0.

serão comunicadas diretamente aos interessados, durante a

\"

3, As decisões do(a) Pregoeiro(a)
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sessã0, lavradas em ata, ou, ainda, a critério do(a) Pregoeiro(a), por intermédio de oficio, com

comprovação de seu recebimento. O resultado Íinal do cerlame será também divulgado mediante

publicação no Diário Oícial do Municipio, no site www.diarioMUNlClPAL .mm/famep.

4. Os esclarecimentos complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser solicitados

pregoeiro pelos interessados, por escrito, email: col@canaadoscaraias pa qov br ou tele fax, no

endereço Rua Teolônio Vilela , s/n, Centro, Canaã dos Carajás e no horário de atendimento a partir das

08h00min às 12h00min, diretamente no protocolo da Comissão Permanente de Licitaçã0, desde que

encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimenlo das

propostas.

5. A resposta do(a) pregoeiro(a) ao pedido de esclarecimenlo formulado será divulgada mediante

publicação de nota na lmprensa Oficial do Municipio, no endereço citado no preâmbulo deste edital, ou

por intermedio de ofício, com comprovaÇâo de seu recebimento, ou ainda pelo e-mail do interessado,

ou Portal da Transparência e no site http://www.canaadoscaraias.oa.qov.br/editais/,

DA LEGISLAcAo

6. 0 Edital da presente licitaçâo pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais

seguintes:

6.1. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão;

6.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de LicitaÉes;
6.3. Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

6.4. Lei Complementar Federal n. 123/2006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte, alterada pela Lei Complemenlat no 14712014.

6.5. Decreto MUNICIPAL 691/2013, de 09/09/20'13-Regulamenta a modalidade Pregã0,

6.6. Decreto MUNICIPAL 686, de 05.08.20'13 - Regulamento do Sistema de Registro de

Preços;

6.7 . Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 201S-Regulamenta o tratamênto a ME e EPP;

6.8. Lei Complemenlarno 128/2008

6.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos.

7. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍiniçoes importantes, tais quais:

7 ,1 . Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços
comuns é Íeita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais;

7.2. Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado;
7.3. FUNDO MUN|CIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS - órgáo ticilador;

7.4. Licilantes - as empresas que adquiriram o presente Edital e que participam deste Pregão;

7.5. Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora
da proposta mais vantajosa;
7.6. Sistema de Regisko de Preços - conjunto de procedimenlos para registro Íormal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
7.7. Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os pÍêços, fomecedores, órgãos
participantes e condiçoes a serem praticadas, conÍorme as disposiçôes mntidas no inslrumento
convocalório e propostas apresentadas;
7.8. Orgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Regisko de Preços dele deconente, neste caso o FUNDO MUNIC|PAL DE SAúDE DE CANAA
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DOS CARAJAS;
7.9. Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;

7.10. Orgão Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciars da licitaçâ0, atendrdos os requisitos desta norma, faz

adesão à Ata de Registro de Preços;

7.11. BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

7.12. Contratada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato referenle ao objeto deste

certame licitalório;
7.13. CONITAIANIC - O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

7.14. 0 Horáío para atendimenlo ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conforme decreto
MUNICIPAL , desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada

nesse horário, seja via e-mail ou protocolo físico, caso seja recebido, via e-mail, impugnação ou

esclarecimento Íora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do
próximo dia útíl ou ainda julgado como intempestivo, se Íor o caso.

8, A presenle licitação tem como objeto Regisko de preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada em Prestaçâo de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias
Simples (Tipo B) e Ambulâncias UTI (Íipo D), atendendo as necessidades do Fundo MUNICIPAL
de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, especificados no Anexo ldeste
Edital.

8.1 Por se lratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, nenhum dos órgãos
integrantes do processo não tem a obrigação de contratar todos os produtos nem a totaildade
das quantidades indicadas no Anexo ldeste Edital, estando a contralação subordinada ao

interesse e conveniência da administração.

DA PARÍICIPACÂO NA LICITACÃO

9. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:

9.1 . Detenham atividade pertinente e compatível mm o objeto deste Pregão;
9.2. Atendam os requisitos de classiÍicação das propostas exrgidos nesle Edital, e;

9,3, Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo
DOCUMENTAÇAO

DA

'10. Não poderão concorrer neste Pregão:
10.1. Empresas que es§am suspensas de participar de licitação realizada pelo
CONTRATANTE;
10.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou conkalar com qualquer
órgão da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;
í0.3. Empresas enquadradas no artigo g" da Lei n'8.666/1993.
10.4. Empresas em mnsórcio.

1'1. Para obtenção deste Edital e seus anexos;
1 

'1.'1. Este edital, bem como as peças que o integram, encontram-se disponlveis aos
interessados paru consulta e baixa (download), no site
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http://www,canaadosca raias.oa.oov.br/editais/ , Mural de Licitaçoes do TCM no endereço

htt ://www.tcm. ov rtal-li e na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE

00min as às 12h:00min horas, de segunda a sexta-CANAÃ DOS CARAJ , no horâío de 08h:

feira, podendo ser retirado mediante o recolhimento regular dos cuslos de cÓpia reprogrâÍica. na

forma do deÍinido na regulamentação MUNICIPAL .

DO PROCEDIMENTO

12. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital será aberta, pelo(a) Pregoeiro(a),

a sessão pública destinada ao recebimenlo da Declaração de Habilitaçáo e ao recebimento dos

envelopes com as Proposta e a Documentação dos interessados.

12.1. Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante:

12.1.1. Retardatána, a não ser como ouvinte, ou;

12.1.2. que não apresentar a declaração de habilitação em separado dos envelopes

de habilitação e proposta ou que apresentar Íirmada por pessoa não habilitada, em

separado dos envelopes de habilitação e proposla.

12.2. Seú aplicada a penalidade prevista na Condição 134 a 138 deste Edital à licitante que

ízer declara@o falsa.

13. No horário indicado para inicio do Pregão, pretendendo a licitante credenciar representante,

deverá apresentar a(ao) Pregoeiro(a) documento comprovando possuir poderes especíÍicos para

Íormulação de propostas e para prática de todos os demais atos relativos a este Pregã0.

13.1. Somenle poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante,
presente ao evento, devidamente credenciado.

14. No mesmo ato, o(a) Pregoeiro(a) receberá a Declaração de Habilitação e os envelopes Proposta e

Documentaçã0, em separado, procedendo, em seguida, à abertura dos envelopes Proposla e aos

seguintes procedimentos:

'14.1. Exame de conformidade da proposta, consistindo em conferência, análise e classificação

das propostas em confronto com o objeto e exigências deste Edital;

14.2. ClassiÍicação da proposta escrita de menor preço e daquelas apresentadas com valores

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) em relação ao menor preço: ou

14.3. Seleção das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os
preÇos ofertados, quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preÇos nas

condiçÕes definidas na Condição anterior;
14.3.1. Havendo empate no terceiro valor, serão selecionadas todas as licitantes que

tenham oÍertado o mesmo preço;

14,4. Colocação das propostas em ordem crescente de preço cotado para que os
representantes legais das licitantes participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais;
14.5. lnício da etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de modo
sucessivo, em valores distintos e decrescentes.
14.6. Observação: Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, nâo serão permitidas
quaisquer retiÍica@es, ressalvado o disposto na Condição 31 .

'15. ClassiÍicadas as propostas, e uma vez iniciada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) convidará
individualmente os representantes legais das licitantes classiÍicadas, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, e as demais, pela ordem
decrescente de preços ofertados.

14.1 - A desclassificação da proposta da licitante impede sua participação na fase de lances
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verbais;
14.2- Após a fase de classificaçã0, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo
justo deconente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

16. A licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo(a) Pregoeiro(a),

Íicará excluída dessa etapa e teÍá mantido o seu último preço apresentado para eÍeito de otdenaçáo

das propostas.

17. A licitante que deixar de apresenlar quaisquer dos documenlos exigidos no envelope

Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edilal ou com

irregularidades, será inabilitada mediante critérios do(a) Pregoeiro(a), sem p§uízo de ser-lhe aplicada,

no que couber, a penalidade prevista na Condiçáo 134 deste Edital e demais cominaçÕes legais.

17.1. Não será admitida complementação de documenlos posteriormente à sessã0.

17.2. Fica entendido que todos os documentos apresentados na presente licitaçã0, serão

complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e

se omita em outro, será válido, e entendido como presente.

18. Caberá a(ao) Pregoeiro(a), ainda, como parte das atribuições que lhe competem, durante a

realização deste Pregão:
18.'1. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
18.2. Examinar a aceitabilidade da pÍoposta ou do lance de menor preç0, quanto ao objeto e
valor, decidindo, motivadamente, a respeilo da escolha que vier a ser adotada;
18.3. Determinar que é vencedora a detentora da proposta considerada como a mais vanta.losa
para o CONTRATANTE, após conslatado o alendimento das exigências deste Edital, se não
houver recurso;
18.4. Receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisÕes, relativamente a este
Pregão;
'18.5. Encaminhar ao gestor do CONTRATANTE o processo relalivo a este Pregã0,
devidamente instruído, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e a convocação
da licitante vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços,

19. A autoridade superior do CONTRATANTE, caberá:
19.1 . Determinar que é vencedora deste Pregão à licitante a detentora da proposta considerada
como a mais vantajosa para o CONTRATANTE, se houver interposiçáo de recurso;
í9.2. Homologar o resultado deste Pregã0, depois de decididos os recursos porvenlura
interpostos contra atos do(a) Pregoeiro(a);
'19.3. Promover a celebração da Ata de Registro de Preços conespondenle a este pregão

19.4. Promover a celebração do(s) contrato(s) oíundo(s) da Ata de Registro de preços

conespondente a este Pregão.

20.'1. A intenupção dos trabalhos de que lrata esta Cond içâo somente se dará, ANTES da
abertura dos envelopes de proposta ou ApOS a etapa competitiva de lances verbais,
ressalvando-se a possibilidade de o(a) pregoei ra(o) determinar a suspensão da sessão a ser
retomada no mesmo dia e local para fins de lançamentos de dados e análise técnica da proposta
ou ainda a íatos supervenientes a serem regislrados em ala da sessão

a) Pregoeiro(a) e pelos
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representantes legais das licitantes presentes, e ficarão sob a guarda do(a) Pregoeiro(a) até

nova reunião, oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos,

21. Qualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais das licilantes

presentes, mediante registro na ata respecliva.

22. Todas as propostas e a documenlaçáo do(s) envelope(s) de habilitação aberto(s) serãg

rubÍicados, obrigatoriamente, pelo(a) Pregoeiro(a), pela equipe de apoio e pelos representantes legais

das licitantes presentes à sessão deste Pregão.

23. Ulhapassada a Íase de análise das propostas e abertos os envelopes DocumentaÇão não caberá

desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos

supervenientes ou sÓ conhecidos apos o julgamento.

24. E facultada o(a) Pregoeiro(a) ou à autondade superior, em qualquer fase deste Pregão, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instruÇão do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que devenam constar originariamente da

proposta/documentaçã0.

24.1. Nesse caso, a adjudicação somente ocorreÍá após a conclusão da diligência promovida.

25. A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu oblelo somente serão efetivadas:

25.1. Se não houver manifestação da licitante de sua intenção de inlerpor recurso, devidamente

registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão, sob pena de decadência do direito

de reconer;

a) Neste caso, a adjudicação caberá o(a) Pregoeiro(a);

25.2. Se houver interposição de recurso contra atos do(a) Pregoeiro(a), após o deferimento ou

indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado;

a) Neste caso, a adjudicação caberá à autoridade superior do CONTRATANTE.

26. A abertura dos envelopes Proposta e DocumentaÇão serão realizadas sempre em sessão pública,

devendo o(a) Pregoeiro(a) elaborar a ala circunstanciada da reuniã0, que deverá obrigatoriamente ser

assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos membros da equipe de apoio que formularem parecer técnico

sobre o julgamento deste Pregão, seja com relação às propostas ou à documentaÇáo, e pelos

representantes das licitantes presentes.

27. Da ala relativa a este Pregão constará os registros dos representantes credenciados das licitantes,
da análise das propostas e dos documentos de habilitação, dos preços das propostas escritas e dos
lances verbais apresentados, da manifestação da licilante de interpor recurso. sem prejuízo de outros
registros necessários.

28. Apos o recebimento dos envelopes de proposla e habilitaçao das licitantes credenciadas, só haverá
devolução de qualquer envelope quando concluida a sessão e não haver manifestação de recurso em
ata.

29. Depois de concluída a licitação e assinada a ata da sessão, sem maniÍestação de intenção de
interpor recurso, os envelopes não abertos contendo a documentaçáo das demais licitantes serão
devolvidos ou ficarão em posse do(a) Pregoeiro(a), à disposição das licitantes para retirada, pelo
periodo de '10 dias úteis, apos o que serão destruidos.

DO CREDENCIAMENTO
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c) Co nforme critério da licitante Procuracão Pública , em cópia autêntica ou

transcrição original com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para representar o(a)

OUT0RGANTE na forma legal; lnstrumento Particular de Procuração, com firma

reconhecida, com poderes especiais e especificos para que a pessoa credenciada
possa se manifestar em nome da licitante em qualquer Íase deste Pregão
(identiÍicando no corpo da procuração o presente processo através de seu nÚmero

e/ou objeto) incluindo suas declarações, propostas e demais itens, sendo

efetivamente identiíicado o presente procedimento no corpo do instrumento. OBS.:

Não será aceito lnstrumento Particular de Procuração Genérico, que não seja
designado especificamente para este processo licitatório; ou; Termo de

Credenciamento , na forma do especificado e exemplificado no anexo ao presente;

d) Carteira de ldentidade do representante ou oulro documento oficial equivalente, que

detenha foto e regularidade, permitindo a identiÍicação civil. e seja aceito em âmbito

nacional;

e) Declaração de Habilitaçã0, conforme modelo do Anexo lV do presente edital.

29.2. 0 documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e
lances verbais, negociar preços, declarar a inlenção de interpor recurso, renunciar ao

direito de interposição de recursos, assinar documentos específicos (se for o caso), enfim,
para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão;

29.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, da mesma Íorma, uma

empresa poderá ser represenlada por apenas um representante;

29.4. 0 representante legal da licitante que não se credenciar perante Pregoeira ficarâ

impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a

intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposiçâo de recursos, enfim, de
representar a licilante durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou

DocumenlaÇão relativa a este Pregã0.

a) nesse caso, a licitante Íicará excluida da etapa de lances verbais e mantido o seu
preço apresentado na proposla escnta, para efeito de ordenaçào das propostas e
apuração do menor preço.

29ôDOE RAMENTO NA CONDI O DE ME OU EPP

29.6.'1. A empresa que pretender utilizar os beneficios previstos nos art.s 42 a 45 da
Lei Complementar n. 12312006 e alteraçoes inseridas pelas Lei Complementar n,
14712014, disciplinados nos itens 57 deste Edital, deverá apÍesentar fora dos
envelopes, no momento do credenciamento, declaraçáo firmada por contador de
que se enquadra como MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(EPP) ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), juntamente com a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante,

28. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital,

apresentar-se a(ao) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregáo,

fornecendo os "documentos credenciais".

29.'1. Entende-se poÍ "documentos credenciais":
a) lnstumento de constituição social onde possa ser identificado (i) A atividade da licitante

compativel com o presente edital, (ii) O Quadro societário, incluindo cotas, e; (iii) A

responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa identificar a competência para

assinatura dos documentos da licitação;

b) Cartão Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil (Cartão

do CNPJ/MF);
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comprovando o porte da empresa, devidamente atualizada 0U CertiÍicado da

Condição de Microempreendedor lndividual emitido de Íorma eletrÔnica para o

MICROEMPREENDED0R INDIVIDUAL (MEl), devidamente atualizado.

29.6.1.1 Entende-se por documento devidamente atualizado aquele cujo

consta regiskado todas as informa@es alualizadas sobre a situação da

empresa, não devendo existir divergência de informações.

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

29. No dia, horário e local, fixados no preâmbulo deste Edital, cada representante legal da licitante

deverá entregar ao Pregoeiro(a), além do Credenciamento e da Declaraçáo de Habilitação, a Proposta

escrita e a DocumentaÇâo em envelopes separados. fechados e rubricados no fecho e opacos,

contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social da

licitante e de seu CNPJ, os seguintes dizeres:

PREGAO PRESENCIAL NO. /2O1g.SRP

CONTRATANTE
DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE No. 02

30. A proposta contida no Envelope n0 01 deverá ser apresentada da seguinte Íorma:

30.1 . Em original, emitida por computador ou datilografada, redigida com clareza, sem
emendas, rasuras, acréscimos ou enkelinhas, devidamente datada e assinada, como também
numeradas e rubricadas todas as suas folhas;
30.2. Fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ,

número(s) de teleÍone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, e, de
preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta
para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;

30.3. Conter o nome, estado civil, proÍissão, número do CPF (MF) e do Documento de
ldentidade (RG), domicilio e cargo na empresa, da pessoa que ficará encanegada da assinatura
da Ata de Registro de Preços e do Contrato;

30.3.Í. Caso essas informaçoes não constem da proposta, poderão ser encaminhadas
posteriormente.

30.4. Cotar os preços unitários, total do item e global da proposta, conforme estabelecem as
Condiçoes 32 a 37;
30.5. lndicar os prazos, conforme estabelecem as Condiçoes 38 a 43;

30.6. Apresentar quaisquer oulras informaçÕes julgadas necessárias e convenientes pela
licitante

Página 8 de 59
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31. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresenladas, seja com

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe modiÍlcação dos termos originais,

ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erÍos materiais, alteraçoes essas que serão

avaliadas pelo(a) Pregoeiro(a).

31.'1. Serão conigidos automalicamente pelo(a) Pregoeiro(a) quaisquer erros aritmêticos e o
preço global da proposta, se Íaltar;

31.2. Falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçÕes expedidas pela própria licitante

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal credenciado presente à reunião de

abertura dos envelopes Proposta e Documentação com poderes para esse fim.

3'1.3. A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados

constantes dos documentos apresenlados dentro do envelope Documentação.

DOS PRECOS

32. A licitante deverá indicar, para cada item, expresso preferencialmente por exlenso e algarismos, o
preço por unidade e global da proposta, e unicamenle por algarismos o valor total do item,

considerando as quantidades estimadas, constantes do referido Anexo.

33.1. - Caso haja divergência entre o preço ofertado por unidade e o resultado obtido com a
multiplicação pelo quantitativo, prevalecerá o preço ofertado por unidade grafado por extenso,

caso haja.

33. 0 preço indicado no Anexo ll é o valor máximo eslimado.

34. Será contratado o preço ofertado pela licitante, após a fase de lances e/ou negociaçâo com o(a)
Pregoeiro(a).

35. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos os impostos, frete, laxas e as
despesas deconentes com a prestação dos serviços, ainda que, deduzidos quaisquer oukos
desconlos que venham a ser concedidos.

36. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeilo de julgamento

serâo de exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

37. Somente serão aceitos preços colados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos
arábicos e/ou por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência.

DOS PRAZOS

38 Os serviços de remoção serão realizados a partir do Hospital MUNICIPAL Daniel Gonçalves de
canaã dos carajás ou de alguma outra Unidade de saúde do Município de canaã dos carajás-
Pa, a ser indicado pela administração.

os serviços provenientes deste registro de preços deverão ser realizados diariamente, conforme
solicitação do diretor do Hospital MUNICIPAL Daniel Gonçalves ou pela secretana MUNlclpAl
de Saúde.

40. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega e

39
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abertura dos envelopes de Proposta e Documentaçã0.

41. Caso os prazos estabelecidos nas condiçoes anteriores não es§am expressamente indicados na

proposta, os mesmos serão considerados como aceilos pela licitante para efeito de julgamento.

42. Se a licitante vencedora não for convocada para assinatura da Ata de Registro de Preços dentro

do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do

CONTRATANTE, esta poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual

prazo, no minimo.

43. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos envelopes

Proposla e Documentação, sem a convocação para firmar a Ata de Registo de Preços, Íicam as

licitantes liberadas dos mmpromissos assumidos.

DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

44. Para efeito de julgamenlo, nâo será aceita, sob nenhum titulo, oferta de valor superior ao estimado
pelo CONTRATANTE, expresso no orçamento eslimativo - Anexo ll.

44.1. Para efeito de elaboração da proposta não poderão ser alterados os quantitativos

indicados na Planilha constante no termo de referência;

45. Não se considerará qualquer oÍerta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive

Íinanciamenlos subsidiados ou o FUNDO perdido.

46. Não se admitirá proposta que apresenlar preço simbólico, inisório ou de valor zero, incompatíveis

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que

este Edital não tenha estabelecido limites mínimos, bem como proposta que em suas composiçôes

majorar ou minorar os valores dos beneficios cilados no ilem 12.11 do termo de reÍerência.

47.1 Em havendo proposta abaixo da média prevista no levantamento eÍetuado pela

Administração Pública que possa conotar a inviabilidade do fomecimento poderá o(a)
Pregoeiro(a) soÍicitar ao licitante a comprovação de exequibilidade de sua proposta como forma

de garantir a segurança no fomecimento do objeto do presente edital, no prazo de 02(dois) dias
uteis.

47. 0(a) Pregoeiro(a), além do recebimenlo e exame das propostas, caberá o julgamento da
obediência às condiçôes aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Edital.

48. 0(a) Pregoeiro(a) pderá solicitar parecer de têcnicos pertencentes ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele. para onentar sua decisão.

DA DESCLASS IFICACAO DAS PROPOSTAS

49. Após a análise das propostas, será desclassificado, com base no artigo 48, incisos le ll da Lei n0

8,666/1993, as propostas que:

49.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, assim considerados
aqueles que não venham a ter demonskada sua viabilidade através de documentação que
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeÍicienles
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;
49.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital.

DO JULGAMENTO E CLASSIFI DAS P TAS

50. Durante o julgamento e a análise das propostas, será veriÍicada, preliminarmente, a conÍormidade
das propostas apresentadas com os requisilos estabelecidos neste Edital, devendo ser classiÍicadas

erem plenamente
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a esses requisilos.

51. Feito isso, o(a) Pregoeiro(a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço global e

todas aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), em

relação ao menor preço, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das

licitantes participem da etapa de lances verbais.

52. Quando não forem identificadas, no minimo, 3 (três) propostas escrilas, a partir do critério definido

na Condição anterior, o(a) Pregoeiro(a) fará a classiÍicação dos 3 (três) menores preços, dispostos em

ordem crescente, quaisquer que sejam os valores ofertados, para que os representantes legais das

licitantes participem da elapa de lances verbais. Havendo empate no lerceiro valor, serão convocadas

as licitantes que tiverem ofertado o mesmo preço.

52.'l . A licitante oferecerá lance verbal sobre o menor preço global.

53. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classiÍicação Íinal

far-se-á pela ordem crescente dos preços.

53.'1. Será considerada como mais vantajosa para o CONTRATANTE a oferta de menor preço

global, proposto, aceito e que atender aos requisitos deste Edital.

54. Aceita a proposta de menor preço global, depois de concluída a fase de lances verbais, será

aberto o envelope Documentaçã0, contendo os documentos de habilitação da licrtante que a liver
formulado, para conÍirmação das suas condiçóes habilitatónas.

55. 0(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço global, no sentido de que seja obtido melhor preço:

55.í -se não houver lances verbais e o menor preço global estiver em desacordo com o
estimado pela Administração do CONTRATANTE, para a contratação dos serviços;
55.2 - se não forem aceitas as propostas classificadas em primeiro lugar, ou seja, as de menor
preço global, mesmo depois de encenada a etapa competitiva, ordenadas as ofertas e

examinadas quanto ao obleto e valor ofertado;
55.3 - se não Íorem aceitas as proposlas escritas de menor preço global;

55.4 - se a licitante detentora do menor preço global desatender às exigências habilitatórias.
a) Na ocorrência das siluaçoes previstas nos Subitens 55.'í a 55.4, será examinada a

oÍerta seguinte e sua aceitabilidade, procedida a habilitação da licitante que liver
formulado a proposta, na ordem de classiÍcação, e assim sucessivamente, até a apuraçáo
de uma que atenda às condiçoes deste Edital;

b) na hipotese da alínea anterior, o(a) pregoerro(a) poderá negociar diretamente com a
proponente para que seja obtido melhor preç0.

56. VeriÍicado que a proposla de menor preço global atende às exigências Íixadas neste Edital,
também quanto à habilitação, será a respectiva licitante declarada vencedora.

56.1. A licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data da adjudicaçáo do obieto da licitaÇão, planilha analitica de composiçáo dos
preços dos serviços em compatibilidade com o último lance valido a ser dividido pela quantidade
de itens, para que se possa alcançar o valor unitário da proposta vencedora.

DO DESEMPATE
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57. Encenada a sessão de lances, quando o item não seja exclusivo para ME ou EPP, será

veriÍicada a oconência do empate Íicto, previslo no art.44, § 20 da Lei Complementar 123/2006, sendo

assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, as

empresas de pequeno porte que atenderem ao item 29,6 deste Edital

57.1. Entendem-se como empate ficto aquelas situaÇoes em que as propostas

apresentadas pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. sejam superiores em

ate 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

57.2. Oconendo o empate, na forma da Condição anterior, proceder-se-á da seguinte

forma:
a) A microempresa, empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor

valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova

proposta, inÍerior àquela considerada, até então, de menor preço, situaÇão em que

será declarada vencedora do certame;

b) Se a microempresa, empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea

anterior, náo apresentar nova proposla, inferior à de menor preço, será facultada,
pela ordem de classiÍicaçã0, às demais microempresas. empresas de pequeno

porte. remanescentes, que se enquadrem na hipótese do item 57 deste Edital, a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea'a" deste item.

57.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte, satisfazer às exigências do

ilem 57.2 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da
proposta originariamente de menor valor,

57.4. 0 disposto nas condiçÕes 57 a 57.3 deste Edital, não se aplica às hipóteses em que

a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de
pequeno porle.

59 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado
sorteio ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

60 A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documentos a seguir
relacionados, dentro do Envelope no 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preÍerência, na

seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

60.1Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estaluto ou contrato social em vigor devidamente regiskado, em se
tralando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por aÇoes, acompanhado de
documentos de eleição de seus adminislradores;

b.1) Os documentos em apreço devere) estar acompanhados de todas as
alterafoes ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio; e
d) decreto de autorizaçã0, em se tralando de empresa ou sociedade estrangeira em
Íuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Orgão mmpetente, quando a atiúdade assim o exigir; 

'

e) declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com
menos de 18 (dezoito) anos em lrabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16
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(dezesseis) anos em qualquer lrabalho, salvo na mndição de aprendiz, a partir de 14

(quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do art.7o da ConstituiÇão Federal;

60.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte MUNICIPAL , relativo ao domicilio ou

sede da iicitanle, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual ou Distrital e

MUNICIPAL do domicÍlio ou sede da licitante, ou outra equivalenle, na forma da lei;

c.'l) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, seja esta negativa ou positiva com efeito de negativa, quando a Divida

Ativa da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e quando esla

não for parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for

parte de Certidão Conjunla emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regulandade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a JustiÇa do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

60.2.1 - A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que alender ao

item 29.6, deverá apresentar todas as certidões previslas neste edital, ainda que com
restriçôes, na forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 147114. A sua
contratação será condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a
sua regularidade, em prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que Íoi

declarada como vencedora do certame.

60.2,2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser pronogado uma única vez, por

igual período, a critério da Administraçã0, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidoes negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

60.2.3 - 0 benefício de que trata o item "60.2,1" não eximirá a microempresa, a empresa
de pequeno porte, da apresenlação de lodos os documentos, ainda que apresentem
alguma restrição ou da evidência de seu impedimento de emissã0.
60.2.4 - A nâo regularização da documentaÇâo, no prazo fixado no item "60.2.1", implicará
na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item "60.2.1", sem
prejuízo das penalidades previstas nos itens "134" a "138" deste Edital.

60.3 - Relativa à QualiÍicação Técnica:

60.3.1 Declaraçâo de recebimento do edital, emitida pela licitante, comprovando que a
licitante recebeu todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto deste
Pregáo, conforme o anexo lV, do edital.
60.3.2 Comprovação de aptidão para desempenho de alividades perlinenle e compativel
em características e quantidades com o objeto da licitação através da apresentação de, no

minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao
objeto da presente licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informações:
identificaçáo da pessoa jurÍdica emitente, nome e cargo do sigralqrio, endereço completo

€ 
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do emitente, período de vigência do conhato, objeto contratual, itens e quantitativos

executados e outras que enlenda necessária;

60.3.2.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçÕes suÍiciente para qualtficar e

quantificar o Íomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de

Pregão conÍirmar sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e

quando fornecidos por pessoa juridica de direito privado, deverão ter firmas

reconhecidas em cartório.

60.3.2.1.'l A licitante deverá disponibilizará de todas as informaçoes

necessánas à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

endereço alual da contratante, teleÍone e e-mail atual.

60.3,3 lndicação dos profissionais que serão responsáveis técnicos pelo contrato e
comporá a Tripulação das Ambulâncias Tipo B, sendo no mínimo um motorista e um

técnico de enÍermagem ou Enfermeiro. Habilitados pelo Núcleo de Educação em

Urgências, conforme portaria No2048, de 5 de novembro de 2002 do Ministério da Saúde,

devidamenle habilitado na forma da legislação vigente. O técnico de enfermagem ou

Enfermeiro conforme indicado deverá apresentar juntamente com os documentos

comprobatórios de habilitaçã0, conforme sua especialidade os seguintes documentos.

60.3.3.1 Diploma expedido por instituiçâo de educação superior ou têcnico,

conforme a função a ser exercida.

60.3.3.2 Registro ou inscrição profissional responsável técnico, no conselho
regional de medicina -CRM ou no conselho Regional de Enfermagem-
COREN;

60.3.3.3 0 motorista conforme indicado deverá apÍesenlar juntamente com
os documentos comprobatórios de habilitação, o seguinte documento:

60.3.4.3.í Carteira Nacional de Habilitaçã0, juntamente com o
curso especializado em transporle de veículos de emergência

conforme a Resolução CONTRAN 168/04. O cursos serão
registrada na Carteira Nacional de Habilitação do condutor, nos

termos do parágrafo 4.o do artigo 33 da Res. CONTRAN 168/04;

60.3.4 lndicação dos profissionais que serão responsáveis técnicos pelo contrato e
comporá a Tripulação das ambulâncias UTI (TIPO D), sendo no mínimo 3 proÍissionais,

sendo um motoísta, um enfermeiro e um médico, habilitados em atendimentos em
Urgências, conforme portaria N0 2048, de 05 de Novembro de 2002 do Ministério da
Saúde, devidamente habilitado na forma da legislação vigente.

60.3.4.1 0 enfermeiro e um médico conforme indicado, deverá apresentar
juntamente com os documentos comprobalórios de habilitação, conforme sua
especialidade os seguintes documentos.

60.3,4.í.1 Diploma expedido por instituição de educação
superior ou técnico,
60.3.4.1.2 Registro ou inscrição profissional responsâvel técnico,
no conselho regional de medicina -CRM ou no conselho
Regional de Enfermagem- COREN;

60.3.4.2 O motorista conforme indicado deverá apresentar juntamente com
os documentos comprobatórios de habilitaçá0, o seguinte documento:

60.3.4.2.1 Carteira Nacional de Habilitação, juntamente com o
curso especializado em lransporte de veículos de emergência
conforme a Resolução CONTRAN 168/04 (ltem 6-l do anexo ll).
O cursos serão regislrados na Carteira Nacional de Habilitação
do condutor, nos termos do parágrafo 4.0 do artigo 33 da Res.
CONTRAN 168/04;
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60,3.6 Para ambos os cargos/funçoes deverão ser comprovado o vinculo empregaticio

dos técnicos responsáveis, com a empresa licitanle, através dos seguintes documentos:

60.3.6.1 cópia autenticada da carteira de trabalho que identiÍique o nome,

dados pessoais do proÍissional, assinatura do empregador e os campos de

admissâo e rescisão;

60.3.6.2Contrato particular de prestação de serviço por lempo indeterminado,

com firma reconhecida em cartório;

60.3 ô.3 O sócio, comprovando-se a participação societária, através de cópia

do conkato Social:

60.3.7 Declaração expressa individualmente dos profissionais autorizando a inclusão do

seu nome na equipe técnica da licitante e de que aceita a sua indicação como

Responsável Técnico para prestação dos serviços;

60.3.8 Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Medicina.

60.3.9 Relação explicita e declaração de disponibilidade dos veículos

equipados/adaptados;
60.3.10 Apresentar cópia autenticada do CRLV (CertiÍicado de Registro e Licenciamento

de Veículo), para a mmprovaÇão do ano de íabricação, posse ou a locação dos veículos a

serem ulilizados nos serviços, com evidência de sua adaptação, em nome próprio ou do

respectivo prestador de serviço com vinculo devidamente comprovado

60.3.10.íAs licitantes que não detém de frota própria, poderão terceirizar os

serviços.
60.3.10.1.1 A comprovação se dará através de mntrato de

prestação de serviços, com Ílrma reconhecida em cartório.

60.4 - Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa,

vedada a sua subslituiçâo por balancetes ou balanços provisórros, podendo ser
atualizados por índices oÍiciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de

apresenlação da proposta. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço
patrimonial e demonstraÉes contábeis assim apresentados:

1) Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo
Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno

Porle e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento
de Balanço Patrimonial devidamente registrado na Junla Comercial da sede da
licitante, ou outro órgão competenle.
2) Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped),

incluindo Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do
documento de Balanço Patrimonial, juntamente com o comprovante de recibo de
entrega de escrituração Contábil Digital;
3) Sociedade criada no exercício em curso: por fotoópia do Balanço de
Abertura, devidamenle registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede da
licitante, ou outro órgão competente;

b) O balanço patrimonial e as demonstraÇões contábeis deverão estar assinada por

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

b.1) A boa situação Íinanceira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),

rão ser maiores ou igual aSolvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), qued
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1.0 (um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL Em LONGO PRAZO

LC (Liquidez Conente) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

b.2 As fórmulas acima deverão estar devidamenle aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

b.2. 1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de LicitaÇão

reserva-se o direito de efetuar os cálculos;

60.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperaçâo Judicial), expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execuçáo patrimonial, expedida no

domicílio da pessoa física.

61, Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para credenciamento e habilitação

deverão estar:

6'1.'l - Em nome da licitanle, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço
respectivo:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da malriz; ou

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão eslar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamenle. forem emitidos
somente em nome da matriz;

6'1.2 - Datados dos últimos 90 (noventa) dias alé a data de abertura do Envelope no 01 , quando

não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor.

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é
indeterminada, como ê o caso dos alestados de capacidade/responsabilidade técnica,
tanto é que será aceito o somatório entre atestados de períodos, para comprovar a

capacidade técnica, quanto o quantitativo a ser comprovado;
61.3 0s documentos exigidos neste Pregão poderâo ser apresenlados em original, por
qualquer processo de cópia, autenticada por Cartório competente ou pelo(a) Pregoeiro(a) ou por

membro da equipe de apoio, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial.
61.3.1- Os documentos previstos nas Condições 60 poderão ser autenticados a partir do
original, preÍerencialmente até às 12:00 horas do último dia útil que anteceder o dia
marcado para abertura dos envelopes Proposta e Documentação ou ainda no momento
da sessão mediante apresentaçâo dos origínais;
61 .3 .2 - Serão aceitas somente úpias legiveis;
61,3.3 - Todos os documentos/declaraçoes apresentados para fins de credenciamento,
enquadramento, proposta e habilitação que forem de auloria própria da licilante deverão
minimamente fazer menção ao número deste pregão, ou do processo licitatório, ou ao
objeto, devendo ainda estarem datados a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura
do envelope n0 01 , conforme condição 6í .2.

61.3.4 - Não serão aceitos documentos que contenham rasuras que compromelam sua
leitura e/ou interpretaÇão ou aferiÇão de dalas; e
61.3.5 - o pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário
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DO JULGAME E DA DEseuALrrtclcÃo Dos DocuMENTos

64. Trata-se de licitação do tipo menor preco qlobal, conforme disposto no Art. 40, inciso X, da Lei no

10.520t2002

DO DIREITO DE PEICÃO

65. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, é recurso administrativo e
deverá ser feita ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razÕes de recorTer, nos
casos de:

a. Julgamento das propostas;

b. Habilitação ou inabilitação da licitante;
c. Outros atos e procedimentos.

66, A falta de manifestação imediata e motivada da inlenção de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão, implicará decadência desse direilo da licitante. podendo o(a) Pregoeiro(a)
declarar vencedora a licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa.
67. Manifestada e registrada a intenção da licitante de interpor recurso contra decisões da(o)
Pregoeiro(a), caberá àquela a iuntada dos memoriais relalivos ao recurso. no prazo de 3 (três) dias
úteis, contados da lavratura da ata, dentro do horário de atendimenlo ou seja, das 08:00 (oito horas da
manhã) ao 12:00 (doze horas/meio dia),

68.As razoes de recurso serão recebidas por memorial dirigido a(o) Pregoeiro(a), praticante do ato
reconido, via e-mail cpl@canaadoscaraias.0a.qov.br ou através de protocolo realizado in loco, e estará
disponível às demais licitantes para impugnáJo ou nã0, apresentando suas contranazÕes, no período
de 3 (três) dias úteis, contados do envio do recurso apresentado pela recorrente, no horário de
alendimento (das 08h:00min a 'l2h:00min).

a. As licitantes que desejarem apresentar contranazões ou não o recurso, ficarão intimadas a
fazêlo desde a reunião de íeallzação deste Pregão, mediante registro em ata.
b. Será franqueada às licitantes, sempre que esta for solicilada, vista dos autos na Sala de
Licitaçoes da PREFEITURA MUNtctPAL DE CANAA Dos cARAJÁs na Rua Teotônio vitela ,

s/n, Centro.

69. 0 recurso porventura interposto contra decisão do(a) Pregoeiro(a), se acolhido, invalidará apenas
os atos insuscetíveis de aproveitamento.
70 caberá o(a) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas
decisÕes e ao gestor do CONTRATANTE a decisão Íinal sobre os recursos contra atos do(a)
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62. Após examinados e julgados os documentos apresentados para eÍeito de credenciamento e

habilitaÇão das licitantes, mediante confronto mm as condições deste Edital, serão desqualificados e

não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas,

63. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas o(a)

Pregoeiro(a) poderá Íixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentaÇão de nova

documentação ou de outras proposlas escoimadas das causas impeditivas, sob pena de restarem

inabilitadas e/ou desclassiÍicadas em deÍnitivo para o presente pregã0.

63.1 Serão exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualiÍicados e não aceilos.

63.20 CONTRATANTE, atraves de seu(sua) Pregoeiro(a), poderá declarar este Pregão

FRACASSADO, quando nenhuma das ofertas satisfaça o objeto das especificaçoes deste

Edital, ou quando for evidente que tenha falta de competição.

DO TIPO DE LICITACÃO

9
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Pregoerro(a).
71.'Depoisde decididos os recursos e constatada a regularidade dos alos procedimentais, o geslor do

CONTüTANTE poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a assinatura da Ata de

Registro de Preços mm a licitante vencedora.

72.- Quaisquer 
- 

argumentos ou sub§idios concemenles à deÍesa da licitante que pretender

reconsideraÇão totá ou parcial das decisões do(a) Pregoeiro(a) deverão ser apresentados por escrito,

exclusivamente, e anexados ao recurso próprio.

a. A licitante deverá comunicar o(a) Pregoeiro(a) o recurso interposto, logo após ter sido

protocolado na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, sob pena de

não conhecimento

DA HOMOLOGAÇÃO

73. 0 resultado da licitação para a prestação dos serviços conespondente ao objeto deste Pregão

será homologado pela autoridade superior do CONTRATANTE, considerando a empresa vencedora,

aquela apresentar o menor preço global, depois de atendidas as condiçoes deste Edital.

74. Após a homologação do resultado da licitaçã0. não será levada em conta qualquer reclamaÇão ou

solicitaçã0, seja a que título for, de alteÍaÇâo dos preços constanles da proposta vencedora.

DA ATA DE REGISTRO DE PRE

75. Sem prejuizo do disposto no Decreto MUNICIPAL n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Registro de Preços reÍerente à prestação dos serviços será formalizada e conterá, necessariamente, as

condiçoes já especiÍicadas neste Ato Convocatóío.
76. A minuta da Ata de Registro de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e o
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo V.

DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

77. A Administração do CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de
Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 8'l da
Lei n.o 8.666/93.
78. 0 prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo

CONTRATANTE.

79. Pua assinalura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantem as condições de habilitação.

80. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no
prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de
classiÍicação, para fazê-lo, examinada, quanto ao obleto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que se.ja obtido melhor
preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 8í da Lei n.o

8.666/93.

a. A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços,
dentro do prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, caracleriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.
b. O disposto na Condição anterior náo se aplica às licitantes convocadas nos lermos do Art.
8, inciso XXXlll, do Decreto MUNICIPAL n.o 691/2013, que não aceitarem a contratação, na
forma prevista nesta Condição
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DO TERMO DE CONTRATO

81, Sem prejuizo do disposto no Capitulo lll a lV da Lei no 8.666/'1993, o contrato referente à

prestaÇão dos serviços será formalizado e conterá, necessariamente, as condiçoes já especiÍicadas

neste Ato Convocatório.

82. A minuta do contrato que será firmado entre a BeneÍiciária da Ata de Registro de Preços e o
CONTRATANTE ê parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

82.l Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, quando

atenderem ao interesse da administração Pública, poderão ser acrescenladas ao contrato a ser

assinado.

DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

83. A CONTRATANTE convocará oficialmenle a BeneÍiciária da Ata de Registro de Preços, durante a

vigência da Ata para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úleis, retirar ou receber o contrato, aceitar ou

retirar o inslrumento equivalente sob pena de decair o direito à contrataçã0, sem prejuizo das sançoes
previstas no Art. 81 da Lei n" 8.666/1993.

84. Para assinatura do contrato a Beneficiária da Ata deverá comprovar que mantem as condiçoes de
habilitaçã0.

85. 0 prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela

licitante Beneficiária da Ata durante o seu lranscurso, desde que ocorra motivo justiÍicado e aceito pelo

CONTRATANTE.

DA EXECUCÂO DO CONTRATO

87 . O prazo de vigência da Ata de Regisko de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, podendo ser pronogado por igual período, mediante interesse das partes, tendo
eÍicácia legal apos a publicação do seu extralo no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico:
www.diarioMUNlClPAL .com.br/famep, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se
excluir o primeiro e incluir o último.

88. 0s prazos de vigência dos contratos Íirmados com base na Ata de Registro de preços serão
disciplinados pelo Art.57 da Lei n" 8.666/'1993, contados da data de sua assinatura, podendo ser
pronogado na forma da lei, mediante interesse das partes, tendo eÍicácia legal após a publicação do
seu extrato no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico www.diarioMUNlClPAL
com br/famep , tendo início e vencimento em dia de expedienle, devendo-se excluir o primeiro e incluir

o último.
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86. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os principios da
Teoria Geral dos Contratos e as drsposiçoes de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com
o inciso Xll, do Art. 55, ambos da Lei n." 8.666/1993.
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89. O prazo de vigência do contrato será de 

-, 

contado a partir da data de sua

assinatura, com validade e eficácia legal apÓs a publicação do seu exÍato' podendo ser

pronogado através de Termo Aditivo, conforme inciso ll, do art.57, da Lei N0 8.666/93 e suas

atualizaçoes, se conveniente e/ou oportuno à adminiskaçá0, de acordo com os prazos e

condiçoes previstos na legislação que rege a matéria.

90. O contrato a ser flrmado poderá, ainda, ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei

8.666/93, desde que haja interesse da administraçã0, com as apresentações das devidas
justiÍicativas adequadas.

91. Os preços unitários dos serviços contratados serão realustados anualmente, conforme legislação

em vigor, de acordo com os critérios, fórmulas e índices previslos na Minuta de Contrato,

integrante deste Edital.

92. No interesse da administraçã0, o valor inicial atualizado do contÍato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, §§ 1o e 20, da

Lei No 8.666/93

93. A licitante contratada Íica obrigada a aceitar os acrêscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor contratado; e

94. Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido neste Edital; e
95. Nenhuma supressão poderá exceder 25o/o do ualor Inicial atualizado do conkato, salvo as

supressões resultantes do acordo celebrado entre as partes.

DA OBRIGATORIEDADE DE SUBCONTRATACÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE - ART. 48, II DA LEI COMPLEMENTAR NO 123/2006

96 Conforme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 12312006 e suas alterações posteriores,

nas contralaÉes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,

estadual e MUNICIPAL , deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoçâo do desenvolvimento
econômim e social no âmbito MUNICIPAL e regional, a ampliação da eficiência das politicas
públicas e o incenlivo à inovação tecnológica.
97. No procedimenlo em tela, por se lratar de licitação destinada a serviços, para atendimento as

determinaçoes do artigo 48 da lei 123/2006, deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso
não sejam enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, realizarem a

subcontrataÇão de microempresa ou empresa de pequeno porte.

98. A critêrio exclusivo do órgão contratante e mediante prévia e expressa autorização do mesmo,
sob proposta do gestor do órgáo licitador, o contrato deverá, em regime de responsabilidade solidária,
sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontralar parte do serviç0, no
mínimo 100/o (dez por cento) e no máximo até 30% (trinta por cento) do valor licitado para a
microempresas e/ou empresas de pequeno porte, desde que nâo alterem substancialmente as
cláusulas pactuadas. No caso de subcontratação, a CONTRATADA, deverá demonslrar no prazo

máximo e impronogável de 3O(trinta) dias, apos a assinatura do contrato, a efetivação da
subcontratação, através dos seguintes documentos:

a) contrato de prestação de serviços, firmado entre a contratada e subcontratada,
com firma reconhecida em cartório;
b) ConstituiÇão da(s) Subcontratada(s);
c) Comprovaçáo de Enquadramento na condição de ME ou EPP, através da Certidão
Simplificada Consolidada emitida pela Junla Comercial, atualizada e em vigor,
juntamente com a declaração Íirmada por contador;
d) Declaração expressa, firmada pela licitante declarando a inexistência de vinculo
pessoal, técnico, de responsabilidade ou qualquer outro, relativo aos seus sócios,
diretamente ou através de sociedade que possam fazeÍ pafte, isoladamente ou em
conjunto, para com o poder público MUNICIpAL devendo ser declarado6 Página 20 de 59
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expressamente qualquer vínculo que possa existir, seja Pessoa Fisica ou Juridica

e) Deverá ser apresentado, ainda, os documentos de Regularidade Fiscal da(s)

microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte a se(em) subcontratada(s),

devendo ser mantida a regularidade ao longo da vigência contratual, sob pena de

rescisão, aplicando-se o pÍazo para regularização previsto na legislação especiÍica

99,Faço saber ainda aÍim de Íicar claro que a(s) subcontratada(s) apenas reforçará a capacidade

técnica da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que trata

este Edital, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços conlratados.
'100. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável

perante ao ôrgão licitante, mesmo que tenha havido apresentaÇão de empresa a ser subcontratada
para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.

101. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente enlre ao órgão

licitante e a Contratada, não havendo qualquer vinculo ou relação de nenhuma espécie entre a o
municipio ou órgão licitante e a subcontratada, inclusive no que se refere a medição e pagamento

direto a submntratada.
102, Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pela administração
pública, sendo causa de rescisão contratual.
103. A empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontrataçã0, manlendo o percentual originalmente
subcontratado até a sua execuçáo total, notiÍcando o órgâo ou entidade contratante, sob pena de
rescisã0, sem prejuízo das sançoes cabiveis, ou demonstrar a inviabilidade da substituição, em que

ficará responsável pela execução da parcela originalmenle subcontratada.
104. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronizaçã0, compatibilidade, gerenciamento

cenkalizado e qualidade da subcontrataçã0.
105. A exigência de subcontratação nâo será aplicável quando o licitante for, microempresa,
empresa de pequeno poÍte ou equiparada;
106. Nâo haverá exigência de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas
específicas sendo livre a indicaÇão por parle da proponente,

107, O enquadramenlo como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas
condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no 1 23106.

108. A pessoa Íísica ou o empresário individual enquadrados nos limites deÍinidos pelo art. 3o da Lei
Complemenlar no 123/06 receberá o mesmo tralamenlo concedido pela Lei Complementar n0 123/06,

às ME/EPP.

DOS ENCARGOS DA ADMINISTRAC Ão púsLtcl e DA LrcrrANTE vENcEDoRA

'109. Caberá a administração:

a. Permitir o acesso de funcionários da licilante vencedora nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas Íiscais/faturas;
b. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que
venham a ser solicitados pelos empregados da licitante vencedora;
c. Efetuar o pagamenlo mensal devrdo pela preslação dos serviços efetivamente prestados,

desde que cumpridas todas as exigências do contralo;
d. Comunicar oÍicialmente, à licitante vencedora falhas oconidas, sejam elas de qualquer
natureza.

110.Caberá à licitante vencedora, para a peíeita execuÇão dos serviços descritos neste Edital e
demais atividades conelatas, o cumprimento das seguintes obrigações:
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a. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes da

preslação dos serviços, tais como:

i. Taxas, impostos e contribuiçÕes;

ii. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

b. Executar os serviços dentÍo das especificaçÔes e/ou condiçoes constanles do Termo de

Referência e na proposta, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE;

c. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataÇoes

não autorizadas pelo CONTRATANTE;

d. Ser responsável pelos danos causados diretamente o CONTRATANTE ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando a execuçáo dos serviços em apreço, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

e. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do

CONTRATANTE. ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Pregão;

f. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade dos serviços executados;
g. Refazer qualquer serviço que não atenda às especificaçoes deste Edital;

h. Comunicar por escrito ao fiscal do contrato nomeado pelo CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
i. Observar as normas legais de seguranÇa a que está suieita a atividade dos serviços;
j, Manter, durante toda a execuÇão do contrato, em compatrbilidade com as obrigaçoes
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão.

DAS OBRIGACOES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

11 1. À ficitante vencedora caberá, ainda:
a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdencrários e obrigaçÕes sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregalicio com o
CONTRATANTE;
b. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obígaçoes
estabelecidas na legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da
espécie, íorem vitimas os seus empregados quando da execução objeto do contrato ou em
conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;
c. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
preslação dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou mntinência; e
d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resullantes da
homologação do resultado deste Pregã0,

'Í 12. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não
transÍere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objelo
deste Pregão, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidanedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

a

1 13. Deverá a licitanle vencedora observar. também. o seguinte:
a. E expressamente proibida a conkatação de se-rvidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência do contrato;
b. E expressamente proibida, também, a veiculaça-dtÍe publicidade acerca do contrato, salvo se
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houver prévia autorização do CONTRATANTE;

c. E vedada a subcontratação de ouka empresa para a execução do obieto deste Pregáo, sem

expressa e previa autorização do CONTRATANTE.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALEACÃO

'l'14. Durante a vigência do contrato, a prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por

servidor devidamente designado para tal, representando o CONTRATANTE,

94.1 A presenÇa da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.

115.0 Íiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a prestação dos

serviços mencionados no Anexo l, determinando o que for necessáno à regularização das fallas ou

defeitos observados.
1í6. A Contratada deverá manler preposto, aceito pelo CONTRATANÍE, duranle o período de vigência

do contrato, para represenláJa sempre que Íor necessáí0.
í17.A|ém do acompanhamento e da fiscalização dos serviços, o Íiscal devidamente designado pelo

CONTRATANTE poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviço que esteja sendo feito em

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se lornar necessária.

118. Não obslante a Conkatada se.la a única e exclusiva responsável pela preslação dos serviços e
atividades conelalas, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer Íorma restrinja a
plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre a prestação

dos serviços, diretamente ou por prepostos designados.

DA ATESTACÃO

1 
'19. A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a prestação dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pelo CONTRATANÍE, ou outro servidor designado para esse fim.

DA DESPESA

120. A despesa com a prestaÇão dos serviços de que trata o objeto, mediante a emissão de nota de

empenho global, correrá a conla do elemento orçamentário a ser indicado no momento da conlrataçâo.

121 . Por se tratar de uma licitaçâo para Registro de Preços só há necessidade de indicação da dotação

orçamentária quando da contrataçã0.

DO PAGAMENTO

122. A Contratada apresenlará nota fiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para liquidaçào
e pagamento pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo

de 30 (tínta) dias conidos, contados da data de mediçâo dos serviços, que será mensal.

123. Os preços a serem considerados para o eÍeito de pagamento, para cada lipo de serviço, serão os
constanles da Ata de Registro de Preço.

124.0 CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no alo da atestação, a
prestação dos serviços, não estiver de acordo com a especiÍicação apresenlada e aceita.

125. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou
indenizaçôes devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Pregão.
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126.Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alleração de preços ou

compensação Ínanceira por atraso de pagamento.

127. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conconido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação Íinanceira devido pelo

CONTRATANTE, enke a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela,

terá a aplicaçáo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde

EM=
N=

Encargos moratórios;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamenlo;

Valor da parcela a seÍ paga;

lndice de compensaçâo Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:

VP=
l=

I = 0,00016438

a. A compensaÇão financeíra previsla nesta Condição será incluída na

fatura/nota flscal seguinte ao da ocorrência.
128. Todos os pagamentos sofrerâo descontos nas mesmas proporções estabelecidas em deconência
da aplicação dos itens supra.

a. Em nenhuma hipotese será Íeito pagamento à Contratada anles de executados os serviços, a
que se refere o pagamento.

DO REAJUSTAMENTO

129. Os preços unitários dos serviços contralados serão reajustados anualmente, conÍorme legislação

em vigor, de acordo com os critérios. fórmulas e índices previstos na Minuta de Contrato, inlegrante
deste Edital.

DA ALTERACÂO DO CONTRATO

130. O conkato a ser Íirmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n" 8.666/'1993,

desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiÍicativas

adequadas a este PÍegáo.

DO AUMENTO OU SUPRESSAO

131 . O quantitativo registrado na Ata de Registro de Preços não poderá ser aumentado.
132. A BeneÍiciária da Ata não tem direito a nenhuma quantidade mínima para contrataÇão do objeto
registrado na Ata de Registro de Preços.

a. O CONTRATANTE só vai mntratar os itens e os quantilalivos que entender convenienle.
133. No inleresse do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumenlado ou

| = (TX)

365

| = (6í00)
365
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suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágraÍos 1o e

2o, da Lei n" 8.666/1993.

a. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou

supressÕes que se Íizerem necessária; e

b. Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Condiçã0,

exceto as supressÔes resultanles de acordo enlre as partes.

DAS PENALIDADES

134.Pela inexecução total ou parcial do obieto deste Pregâ0, o CONTRATANTE poderá garantida a

prévia deÍesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançÕes:

a. Advertência;

b. Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato;

c. lmpedimento e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

135. A Contratada está sujeita ainda à multa de até 0,3% (três décimos por cenlo) sobre o valor total do

contrato, por dia, na oconência de atraso no inÍcio ou na conclusão dos serviços.

136. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

137. Tambem ficará impedida e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Distíto Federal ou Municipios,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, a licitante que:

a. Deixar de assinar o contralo;

b. Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão:

c. Não mantiver a proposta apresenlada e aceita neste Pregão;

d. Comportar-se de modo inidônea;

e. Fizer declaração falsa;

f. Cometer fraude fiscal;
g. Falharou fraudar na execução do contrato,

138. Além das penalidades citadas, a licitanle Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição

no Cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades previslas

na legislação.
'139. Comprovado impedimento ou reconhecida Íorça maior, devidamente justificado e aceito pelo

CONTRATANTE, a licitante Íicará isenta das penalidades mencionadas nas Condiçoes 134 a 138.

140. As sançoes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
poderá ser aplicado juntamente com a de multa.

DO CANEELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

'141. A Ata de Regisko de Preços será cancelada quando a Beneficiária da Ata:

a. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b, Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo

CONTRATANTE de Canaã dos Carajás, sem justiÍicativa aceitávell
c. Não aceitar reduzir o seu preço regislrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no mercado; ou

d. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do Art. 87 da Lei n0 8.6ô6, de 1993, ou
no Art. 70 da Lei no 10.520, de 2002.

'142. O cancelamenlo do registro de preços poderá ocorrer por íato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados
por razão de interesse público ou a pedido do Íornecedor.
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143. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisã0, coníorme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei n" 8.666/1993.

144. A rescisão do conkato poderá ser:

a. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos la Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notiÍicando-se a Contratada com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

b. Amigável, por amrdo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para o C0NTRATANTE; ou

c. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
145. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade superior do C0NTRATANTE.
a. Os casos de rescisão mntratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

146. Qualquer pessoa, física ou juridica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnar este Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úleis antes da
data Íixada para recebimento das propostas, no horáno de atendimento (das 08h:00min às 12h:00min),

conÍorme disposto no Art.5, V, do Decreto MUNICIPAL 691/2013.
147. Qualquer impugnação recebida, via e-mail, fora do horário de atendimento (das 08h:00min às

12h:00min), terá o prazo para resposta conlado a partir do próximo dia útil ou ainda julgado como
intempestivo, caso fuja ao prazo estabelecido na condição '137.

148. Caberá a(ao) Pregoeiro(a) decidir sobre a petiÇão interposta no yazo de 24 (vinte e quatro) horas,

contadas da data do recebimento da petição, conforme Art. 5, V, do Decreto MUNICIPAL 691/2013,
disponibilizando-a para retirada, pelos interessados, na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA
DOS CARAJÁS.
149. Quando acolhida à petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste
Pregã0, desde que as mudanças inquestionavelmente ensejem na alteração das propostas, conforme
artigo 21 §40 da Lei 8.666/93,
150. A solicitação de providências ou de impugnação deverá ser comunicada a(ao) Pregoeiro(a), logo
após ter sido protocolado no CONTRATANÍE.
151 . A impugnação íeita tempestivamenle não impedirá a licitante de participar deste processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja
prolatada antes da data marcada para o recebimenlo e abertura dos envelopes Proposta e
Documentaçã0.

152. A licitante deverá citar em sua proposta, ou encaminhar posteriormente, o nome e o número do
telefone, para possíveis contatos, da pessoa que ficará responsável pela prestação dos serviços objeto
deste Pregã0, caso seja a vencedora.
153. Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar o(a) Pregoeiro(a) do CONTRATANTE, na sala
de Licitaçoes, siluada na sede da Prefeitura, Rua Teotônio Vilela , s/n, Centro, das 8h:00min às
12h:00min, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessános.

DO PREGÃO

7
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Termo de ReÍerência;
Orçamento estimativo;

Modelo de Proposta;

Modelos de documentos;

Minuta da Ata de Registro de PreÇos;

Minuta do Conlrato.
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154. A criterio do CONTRATANTE, este Pregão poderá:

a. Ser anulado, se houver ilegalidade, de oÍício ou por provocação de terceiros, mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

b. Ser revogado, a .juizo do CONTRATANTE, se Íor considerado inoportuno ou inconvenienle ao

interesse público, decoffente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e

suficiente para justificar tal conduta, ou

c. Ter sua data de recebimenlo e aberlura dos envelopes Proposta e Documentação transÍerida,

por conveniência exclusiva do CONTRAÍANTE.
155. Será observado, ainda. quanto ao procedimento deste Pregão:

a. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de

indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei n" 8.666/1993;

b, A nulidade do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços e do Contrato,

ressalvado, ainda, o dispositivo citado na Condição anterior; e

c. No caso de desfazimento do processo licitatório, Íica assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

DOS ANEXOS

156. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos

157.4s questoes deconenles da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajás - Pará,

com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

inciso l, alinea "d" da Constituição Federal.

Canaã dos Carajás - Pará, 07 de Janeiro de 2020

PATRíCIA SANToS BRANCo

Pregoeiro
Dec. 1092/2019-GP
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(ANEXO - l)

TERMO DE REFERENCIA

O Fundo MUNICIPAL de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoa iurídica de direito público,

devidamente inscrito no CNPJ-MF 'l 1.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, no 80, Centro - Canaâ

dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, represenlado neste ato pela Sr.a Daiane Celestrini Oliveira,

Secretária MUNICIPAL de Saúde, nomeada pela portaria 076/2018-GP, resolve formalizar a seguinte

Solicitação para Íins licilatÔrios, com o obieto mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela

Lei Federal no 10.520, Lei do Pregão, de 17 de julho de 2012, pelo Decreto MUNICIPAL n". 691 de 03

de setembro de 2013 - "Regulamento do Pregã0", Decreto MUNICIPAL n0. 686 de 05 de agosto de

20'13 - "Regulamento do Registro de Preços'e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitaçoes de 21 de

junho de '1993 e suas alterações posteriores.

1 - OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em

Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples (Tipo B) e

Ambulâncias UTI (Tipo D), atendendo as necessidades do Fundo MUNICIPAL de Saúde do

Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços,

considerando que, pela natureza do objeto, não é possivel definir de forma exata a quantidade a ser

efetivamenle contratada, lornando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as

aquisições de acordo com a demanda necessária no deconer de doze meses, indo de enconlro as

possibilidades de adoção do sistema de registro de preços preconizadas no Art. 30 do Decreto

MUNICIPAL n0.686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o registro de preÇos no âmbito

MUNICIPAL , especialmente no caso concreto de amrdo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido decreto.

A Secretaria MUNICIPAL de Saúde de Canaã dos Carajás - PA busca, através da pretensa e futura

contratação de empresa especializada em PrestaÇão de Serviços Remoção de Pacientes em

Ambulâncias simples (Tipo B) e Ambulâncias UTI (Tipo D), visa fornecer transporte emergencial de
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qualidade à populaçáo usuária do sistema Únim de saúde (sus), de Íorma segura, garantindo, assim,

integralidade, pois trata-se de um serviço essencial continuo e inintenupto, não podendo, portanto.

sofrer descontinuidade.

Como é cedido, o Sistema Único de Saúde organiza-se a partir de niveis crescentês de complexidade e

de uma lógica assislencial estruturada em rede. Daí surge a frequente necessidade das remoçoes de

pacientes em situaçoes de emergência entre as unidades de saúde da regiã0, bem como transferência

entre unidades de saúde e hospitais; e de hospitais para hospitais tanto dentro do municipio de Canaà

dos Carajás como para toda região de saúde do estado do Para e demais estados brasileiros, com

vislas a assegurar a continuidade do processo de cuidado e a integralidade da assistência à saúde.

Ressalta-se a necessidade da contrataÇão em questão, tendo em vista o déÍicit de ambulàncias na

rede MUNICIPAL de saúde, bem como o sucateamento daquelas que o municipio hoje possui em

funcionamenlo, o que compromete a qualidade dos serviços prestados à populaçã0, além disso, o

serviço de transporte de pacientes no municipio de Canaã dos Carajás vem crescendo a cada ano,

sendo necessáío mntratar uma empresa apla a realizar tais remoções.

lmputa-se o processo através de contratação global, considerando a necessidade de se ajustar

contrato com único prestador de serviços com frota única e especializada, pois logisticamente torna-se

mais viável a execução contratual e ainda mais satisfatória do ponto de vista da eÍiciência técnica, por

manter a qualidade dos serviços, haja vista que o gerenciamento permanecerá todo o tempo a caÍgo

de um mesmo preslador, destacando que o procedimento ganhará economia em larga escala, frisando

que devido a licitação ser realizada por valor global não é possível tecnicamente estabelecer cotas de

exclusividade a microempresas e empresas de pequeno porle, sendo as pequenas empresas

atendidas através de subcontratação caso empresa de grande porte sagre-se vencedora do certame.

Ao mesmo tempo, a contralação por meio da prestação e serviço se torna mais vanlajosa para a

Administração Pública pelo fator econômico, já que a empresa vencedora do certame disponibilizara

serviços remoção de pacienle em ambulâncias simples (tipo B) e ambulâncias UTI (tipo D), Íicando

ainda responsável pela manulenção e substituição destes, quando necessário, mais encargos

trabalhistas, seguro e outros que venham a surgir, garantindo, assim, a boa continuidade e fluidez nos

serviços, diminuindo dispendio de tempo dos funcionalismo público MUNIcIPAL no acompanhamento

de pacienles e acompanhamento de manutenção das ambulâncias e demais acessórios, bem como
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ainda diminuindo o dispendio Íinanceiro mm custos de combustiveis, manutenção e depreciação das

unidades de remoção e seus acessórios.

3.META FISICA

3.1. Aprimorar os serviços de remoção dos pacientes, proporcionando mais agilidade, segurança e

comodidade

4- LOCAL DE EXECUçÃO E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços de remoção serão realizados a partir do Hospital MUNICIPAL Daniel Gonçalves de

Canaá dos Carajás ou de alguma oulra Unidade de Saúde do Municipio de Canaá dos Carajás-Pa. a

ser indicado pela adminislração.

4.2. A equipe deverá prestar o atendimento no local indicado pelo diretor do Hospital MUNICIPAL

Daniel Gonçalves ou pela Secretaria MUNICIPAL de Saúde.

5 - FORMA DE REALTZAçÂO DOS SERV|ÇOS

5.1. 0s serviços provenientes deste registro de preços deverão ser realizados diariamente, conÍorme

solicitação do diretor do Hospital MUNICIPAL Daniel Gonçalves ou pela Secretana MUNICIPAL de

Saúde.

6- D0 STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçoS, V|GENCIA DA ATA E ESTTMATTVA

6.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) e um conjunto de procedimentos para regislro Íormal de

preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços

e prazos certos e registrados em documento especÍÍim denominado Ata de Registro de Preços. Neste

Sistema, os serviços seráo feitos quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no

entanto, estarem necessariamente obrigados a mntratar com os fomecedores vencedores do certame,

6.2. Nesta licitaçã0, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,

obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura conkatação, onde os licitantes manterão
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seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomandoos disponíveis, caso

necessite o órgão gerenciador efetuará serviços nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos

preços regiskados no certame.

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado contrato/empenho

para aquisição dos itens registrados em ata durante este período.

6.4. As quantidades previstas na planilha descritiva são estimativas máximas para o periodo de

validade de 12 (dozel meses (Validade da Ata de Registro de Preço), reservando-se a SEMSA o direito

de adquirir em cada serviço o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou até

mesmo abster-se de adquirir serviço especiíicado.

6.5. As quantidades constantes, Íoram baseadas nas quantidades/estrmativas ou demanda

considerando as informaçôes da planilha consolidada dos serviços de remoçâo do ano de 2017

acrescido de 45% prevendo resguardar aumento na demanda de remoçÕes ocasionado pelo

incremento da procura pelos serviços de saúde da rede do município de Canaã dos Carajás- PA, não

se obrigando a Administração contratação total.

7. DO ORGÁO GERENCIADOR DA ATA

7.'1. O gerenciamento da Ala referente a esta solicitaçâo caberá ao Fundo MUNICIPAL de Saúde de

Canaã dos Carajás - PA.

8 - DA UTTLTZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administraçâo pública, desde

que auloízado expressamente pelo Fundo MUNICIPAL de Saúde, observando o disposto no Art. 2'l

do decreto MUNICIPAL no. 686 de 05 de agosto de 20'13 - "Regulamento do Registro de Preços".

I - DA FORMALTZÂçÀo E V|GÊNCIA DO CONTRATO

9.1. Para a prestação de serviços inerentes ao objeto serâ formalizado Contrato Administrativo,

estabelecendo em suas cláusulas todas as condições, obrigaçoes e responsabilidades enlre as parles,
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em conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da

empÍesa considerada vencedora.

9.2. Por se katar de Sislema de Registro de Preços o prazo de vigência do contralo será estabelecido

no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame, podendo este prazo ser

pronogado conÍorme arl 57 lnciso ll da Lei 8666/93. E a execuçâo do serviço será realizada sempre

que for solicitado pela Secretaria de Saúde.

9.3. O momento de conkatação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será deÍinido

conÍorme critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria da ata exigir

imediata contratação dos serviços licitados, assim como a quantidade a ser conlratada.

í(} - DA QUALTFTCAçÂO TÉCNTCA

í0.í A contratada deverá comprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e

compatível em caracteristicas com o objelo da licitação através da apresenlaçáo de, no minimo, 01

(um) atestado de desempenho anteíor, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao obieto.

11 - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÃO DoS SERVTÇOS EXECUTADOS

11.1. A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Contratos da Secretaria

MUNICIPAL de Saúde.

1 1 2. A Íiscalizaçáo de que kata esla cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante lerceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em conesponsabilidade da Contratante ou de seus agenles e prepostos, de conÍormidade

com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993,

Página -12 de 59

\_/\§10,9,/

1'1.3.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do conlrato consistem na verificaçâo da

conformidade da preslaÇão dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

I



l
aa2 ESÍADo Do PARA

PREFETTURA MuNrclpÀL DE CANAÀ Dos CARAJÁS

EQUIPE DE PREGÀO

assegurar o perfeilo cumpímento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993,

'I 1.4. A veriÍicação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

11.5. O Íiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtivrdade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável para

que esta promova a adequação contratual à produtividade eÍelivamente realizada, respeitando-se os

limites de alteração dos valores contraluais previstos no § lo do artigo ô5 da Lei no 8.666, de 1993.

11.6. O Íiscal de contralos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adolando as

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o

e 2o do art. 67 da Lei n0 8.666, de 1993.

11.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

/ lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da conlratante;

/ Solicitar a substituiçâo de empregado da Contratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que lal fato acanete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

r' Reprovar serviços executados em desacordo com as especificaçÕes;

/ Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condições de segurança ou em

desacordo com as especificaçÕes.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalizaçã0, não cumprir suas determinações

serão aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties,

decorentes da execução do serviç0, sem qualquer ônus para o Fundo MUNlclpAL de saúde de

Canaã dos Carajás.
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12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o processo deste serviço

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especiÍicaçoes exigidas e padrÕes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao

resultado apresenlado.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente

de sua culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

'12,5. Responsabilizar-se pela Íiel execução dos serviços no prazo estabelecido

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execução

deste serviç0.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os serviços executados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor.

í4. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

14.í. Rejeitar os resultados que não esteiam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes

das especiÍicaçoes dos serviços;

14.2. EÍetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho

15 - PENALTDADES E SANÇoES ADMTNTSTRATTVAS

'15.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três por cento) sobre o valor total

do contrato por dia por descumprimento de obrigaçoes fixadas neste termo de referência. A multa tem

de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação.
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15.2. Pela inexecução total ou parcial do obieto deste Pregáo, a Administração poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@s:

/ Advertência;

t Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no caso de inexecução lotal do

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaEão oÍicial;

/ 112.3 Suspensáo temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar com a

Adminiskaçã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar mm a Administração Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçâo ou até que seia promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:

,/ Deixar de assinaro conlrato;

,/ Enselar o retardamento da execuçâo do objeto deste termo de referência;

/ Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;

/ Comportar-se de modo inidôneo;

,/ Fizer declaração Íalsa;

,/ Cometer fraude Íiscal;

/ Falhar ou fraudar na execução do contralo.

15.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e conkatar com a Administração Pública

poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente mm a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

16 - DO VALOR

16.1.OvalormáximopropostopeloFundoMUNICIPAL deSaúdeparaexecuçãototal dosserviçosé

de R$ 4.478.900,00 (quatro milhôes quatrocentos e setenta e oito mil e novecentos reais)

16.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada atravês de

cotaçoes de preços.

í7 - DA oRtcEM D0 RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA
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17.1. As despesas serão pagas com os recursos próprios do Fundo MUNICIPAL de Saúde, por se

tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será Íeita no momento de

lavratura do contrato.

18 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

18.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição comprobatória da

execução assinada pelo responsável de Íiscalizaçáo do contrato.

18.2. 0 pagamento será creditado em Íavor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer

banco indicado na proposla, devendo para isto, ícar explicitado o nome, número da agência e o

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

í8.3, Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com

suas regularidades Íiscal e trabalhista.

19 - PART|C|PAçAO DE MTCRoEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENo PORTE

19.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complemenlar 12312006 e suas alteraçÕes posteriores, nas

conhalaçÕes públicas da administração direla e indirela, autáÍquica e fundacional, federal, estadual e

MUNICIPAL , deverá ser mncedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e

empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito

MUNICIPAL e regional, a ampliação da eÍiciência das politicas públicas e o incenlivo à inovação

tecnolôgica.

19.2. No procedimento em lela, para atendimento as determinaçoes do artigo 48 da lei 12312006,

deverá a(s) empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas como microempresas

ou empresas de pequeno poíe, realizarem a subconkatação de microempresa ou empresa de

pequeno porte.

20 - DESCRTÇÃO DETALHADA DAS AMBULANCTAS
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20 1 DESCRTTTVO DAS AMBULANCIAS DE SIMPLES REI/oÇAO (TIPO B)

20.1.í Descrição ambulância tipo B: Considera-se por viatura simples (IIPO B), veiculo destinado ao

transporte inter-hospitalar de pacientes com risco de vida conhecido e ao atendimento pré-hospitalar de

pacientes com risco de vida desconhecido, não classificado com potencial de necessitar de intervenção

medica no local e /ou duranle transporte até o serviço de destino, conÍorme portaria n02048, de 5 d

Novembro de 2002 do ministério da Saúde.

20.1.2 Equipamentos obrigatórios ambulância Tipo B: Sinalizador óptico e acústico; equipamentos

de radiocomunicação Íixo e móvel; maca articulada e com rodas; suporte para soro; instalação de rede

de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualização e régua com dupla saída;

oxigênio com régua tripla (a- alimentaçá: do respirador; b- fluxômetro e umidiÍicador de oxigênio e c -
aspirador tipo Venturi); manômetro e fluxômetro com máscara e chicote para oxigenação; cilindro de

oxigênio portátil com válvula; maleta de urgência contendo: esletoscópio adulto e infantil, ressuscitador

manual adulto/inÍantil, cânulas orofaringeas de tamanhos variados, luvas descartáveis, tesouÍa rêta

com ponla romba, esparadrapo, esÍignomanometro adulto/pediátrico, atadura de 1Scm, compressas

ciúrgicas estéreis, pacote de gaze estéril, protetores para queimados ou eviscerados, cateteres para

oxigenação e aspiração de vários tamanhos; maleta de parlo contendo: luvas cirúrgicas. clamps

umbilicais, estilele estéril para corle do cordã0, saco plástico leitoso branco para placenta, cobertor,

compressas ciúrgicas e gases esleireis. bracelete de identiÍicação; prancha curta e longa para

imobilização e coluna, talas para imobilização de membros e conjunto de colares cervicais; colete

imobilizador dorsal; frascos de soro fisiológico e ringer laclato; bandagens triangulares; cobertores;

coletes refletivos para tripulação; lanterna de mão; óculos, máscara e aventais de proleção e maletas

com medicaçoes a serem definidas em protocolo, pelos serviços, conforme portaria No 2048, de 5 de

novembro de 2002 do Ministério da Saúde.

20.1.3 Medicamentos Obrigatórios Ambulância Tipo B: A portaria N 02048, de 5 de novembro de

2002 do Ministério da Saúde não apresenta relação de medicamentos para ambulância Tipo B, Íicando

destes modo, a ser deÍinido por protocolo intemo do Hospital MUNICIPAL Daniel Gonçalves.

20.1.4 Tripulação Ambulância Tipo B:2 ProÍissionais, sendo um motorista e um técnico de

enfermagem ou Enfermeiro. Habilitados pelo Núcleo de Educação em Urgências, conforme portana

N02048, de 5 de novembro de 2002 do Ministerio da Saúde.
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20.1.4,1 Tripulação ambulância Tipo B para PACIENTES EM ALTA HoSPITALAR : 1 proÍissional,

sendo o molorista (conÍorme exigência do Código de Trânsito Brasileiro e normas estabelecidas neste

termo), tendo em vista que o paciente se encontra saudável necessitando apenas retornar para 0

município de Canaá dos Carajás-PA.

20.2- DESCRITIVO DAS AMBULANCIAS lTl (TIPO D)

20.2.1 DESCRIÇÁO AMBULNCIA UTI: Considera-se por viatura UTI Môvel (tipo D). veículo destinado

ao atendimento e Íansporte de pacientes de lato risco em emergências pré-hospitalares e/ou de

transporle inter-hospitalar que necessitam de cuidados médicos intensivos. Deve contar com os

equipamentos médicos necessários para esta função, conforme portaria No 2048, de 5 de novembro de

2002 do Ministéno da Saúde.

20.2.2 Equipamentos Obrigatórios: As Ambulâncias UTI MOVEL, deverão disponibilizar no minimo

os seguintes equipamentos: Sinalizador óptico e acústico; equipamento de radiocomunicação fixo e

móvel; maca com rodas e articulada; dois suporte de soro; cadeira de rodas dobrável; instalação de

rede portátil de oxigênio com cilindro, válvula, manômetro em local de fácil visualização e régua com

dupla saída; oxigênio com régua tripla (a - alimentação do respirador; b - fluxômetro e umidificador de

oxigênio e c - aspirador tipo Venturi) (é obrigatório que a quantidade de oxigênio permita ventilação

mecânica por no mínimo duas horas); respirador mecânico de transporte; oxímetro não-invasivo

portátil; monitor cardioversor com bateria e instalação elétrica disponível (em caso de frota deverá

haver disponibilidade de um monitor cardioversor com marca-passo externo não-invasivo); bomba de

infusão com bateria e equipo; maleta de vias aéreas contendo: máscaras laringeas e cânulas

endolraqueais de vários tamanhos; cateteres de aspiração; adaptadores para cânulas; caleteres

nasais; seringa de 20ml; ressuscilador manual adulto/inÍantil com reservalóío; sondas para aspiração

traqueal de vános tamanhos; luvas de procedimenlos; máscara para ressuscitador adulto/infantil;

lidocaína geleia e "spray"; cadarços para fixação de cânula; Iaringoscópio infantil/adulto com conjunto

de lâminas; estetoscópio: esÍigmomanômetro adulto/infantil; cânulas orofaríngeas adulto/infantil; fios-

guia para intubação; pinça de Magyll; bisturi descartável; cânulas para traqueostomia; material para

cricotiroidostomia; conjunto de drenagem torácica; maleta de acesso venoso contendo: tala para

Íixação de braço; luvas estéreis; recipiente de algodão com anti-séptico; pacoles de gaze estêril;

esparadrapo; material para punção de vários tamanhos incluindo agulhas metálicas, plásticas e

agulhas especiais para punçáo óssea; ganote; equipos de macro e microgotas; cateteres específicos
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para dissecÇão de veias, tamanho adulto/infantil; tesoura, pinça de Kocher; cortadores de soro; làminas

de bisturi; seringas de vários tamanhos; tomeiras de 3 vias; equipo de inÍusão de 3 vias; frascos de

soro fisiológico, ringer lactato e soro glicosado; caixa completa de pequena cirurgia; maleta de parto

como descrito nos itens anteriores; sondas vesicais, coletores de urina; protetores para eviscerados ou

queimados; espátulas de madeira; sondas nasogâstricas ; eletrodos descartáveis; equipos para drogas

Íolossensíveis; equipo para bombas de inÍusão; circuito de respirador estênl de reserva; equipamentos

de proteção à equipe de atendimento: óculos, máscaras e avenlais; coberlor ou Íilme metàlico para

conservação do calor do corpo; campo cirúrgico fenestrado; almotolias com anti-séptico; con.lunto de

colares cervicais; prancha longa para imobilização da coluna. Para o atendimento a neonatos deverá

haver pelo menos uma lncubadora de transporte de recém-nascido mm bateria e ligação à tomada do

veículo (12 volts). A incubadora deve estar apoiada sobre carros com rodas devidamente Íixadas

quando dentro da ambulância e conter respirador e equipamentos adequados para recém natos,

conforme portaria N02M8, de 05 de Novembro de2002 do Ministêrio da Saúde.

20.2.3 Medicamentos Obrigatórios: Lidocaina sem vasoconstritor; adrenalina, epineÍrina, atropina;

dopamina; aminofilina; dobutamina; hidrocortisona; glicose 50%; Soros: glicosado 5%; fisiológico 0,9%;

ringer lactato; Psicotrópims: hidantoina; meperidina; diazepan; midazolan; Medicamenlos para

analgesia e anestesia: fentanil, ketalar, quelecin; Outros: água destilada; metoclopramida; dipirona;

hioscina; dinitrato de isossorbitol; furosemide; amiodarona; lanatosideo C, conforme portaria N0 2048.

de 05 de Novembro de2002 do Ministério da Saúde.

20.2,4. Tripulação: 3 profissionais, sendo um motorisla, um enfermeiro e um médico, habilitados em

atendimentos em Urgências, conforme portaria N0 2048, de 05 de Novembro de2002do Ministério da

Saúde.

20,2.5. 0 corpo Clínico deverá ser composto por médicos devidamente habilitados pelo Conselho

Regional de medicina - CRM.

20.2.6. O proÍissional de enfermagem devera possuir registro no Conselho Regional de Eníermagem -
COREN
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DEscRrçÃo Dos nENs QUANT UNIDADE VALOR TOTAL

ÀuBúüNcrA srupLEs,,llo NÃo n{FEntôn n zot, otstÂttctA tNFERtoR A 500 KM.

Ambulância simples/ano distância iníerior a 500km. ircluindo combustivel. motorisla,

medicamêntos, êquipamentos e tripulaÇão. conforme portaria n" 248 de 05 de novembro de 2012

do ministerio da saúde.
65000 OUItÔMETRO RS 11,42 RS 742 300.00

AmBULANcTA stlúpl u, orsrÃrcre supenroR A í)0 Kt .

Ambulância simpleslano dislância superioÍ a 500km, incluindo combustivel, motorisla,

medicamenlos, equipamentos e lípulaÇão. conÍorme porlaria no 248 dê 05 de novembro de 2012

do ministerio da saúde.
96000 ourLôMETRo RS 9.47 RS 909.120.00

R$ 836.000,00

AMBULANC|A ufl, ANo Á0 INFERtoR A 2014, DtsrANctA tNFERtoR A 500 KM. Ambutância

simples/ano dislância inÍerior a 500km, incluindo combustivel. molorista, medicamentos,

equipamenlos e lripulação, conforme portaria n" 248 de 05 dê novêmbro de 2012 do ministerio da

saúde.

40000 oUILÔMETRo RS 20,90

AMBULAiICIA UTI, ANO NÃO ITIFERIOR A 2014, DISTANCIA SUPERIOR A 5OO KM. AMbUIâNCiA

simples/ano dislância supeÍior a 500km, incluindo combustivel, motorista, medicamentos,

eqripamenlos e triDulação, ccnÍorme portaria n" 248 de 05 de novembro de 2012 do ministerio da
saúde.

70000 ourLôMETRo RS 12,92 RS -404.400.00

5

ÂMBULAI{CIA SIMPLES, ANO NÃO INFERIOR A 2014, DISTANCIA INFERIOR A 5()O K]i.I

Ambulância simples/ano distância inÍerior a 500km, incluindo combuslivel,motonsta, sem
medicaqrcntos. sem equipamenlos e sem tripulação.

Ambulância simples/ano distância superior a 500km, incluindo combustivel.
medicamenlos, sem equipamentos e sem lripulação.

OR A 5O() KM.

motorista. sem

48000 QUILOI\IETRO R$ 9,05 R$ 434.400,00

84000 ourLôi,,rEÍRo Rs 7.77 RS 652 680.00

TOÍAL
GERAL

RS

4.478.900,00

VALOR
UNITARIO

PLANILHA DESCRITIVA

I

1

I

I

I

Í-\
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ANEXO II. PROJETO BÁSICO SÍNTESE

A Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em Prestação de Serviços

de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples fiipo B) e Ambulâncias UTI (Iipo D), atendendo as

necessidades do Fundo MUNICIPAL de Saúde do Municí io de Canaã dos Cara ás, estado do Pará.

JUSTIFICATIVA
Preliminarmente e de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços, considerando que,

pela natureza do obieto, não e possivel deÍinir de forma exata a quantidade a ser efelivamente contratada, tomando

viável a obtençâo de documento vinculativo que propicie as aquisiçoes de acordo com a demanda necessária no

decorrer de doze meses, indo de encontro as possibilidades de adoção do sistema de regislro de preços

preconizadas no Art. 3o do Decreto MUNICIPAL no. 686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o registro de
preÇos no âmbito MUNICIPAL, especialmente no caso concreto de acordo com o lnciso 40, Art. 30 do aludido

decreto.

A Secretaria MUNICIPAL de Saúde de Canaã dos Carajás - PA busca, akavés da pretensa e fulura

contratação de empresa especializada em Preslação de Serviços Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples

( Tipo B) e Ambulâncias UTI (Tipo D), visa fomecer transporte emergencial de qualidade à população usuária do

Sistema Unico de Saúde (SUS) de forma segura, garantindo, assim, integralidade, pois trata-se de um serviço

essencial continuo e ininterrupto, não podendo, portanto, sofrer descontinuldade.

Como é cedido, o Sistema Unico de Saúde organiza-se a partir de níveis crescentes de complexidade e de uma

lógica assistencial estruturada em rede. Daí surge a frequenle necessidade das remoçÕes de pacientes em
situaçoes de emergência entre as unidades de saúde da regiã0, bem como transferência entre unidades de saúde

e hospitais; e de hospitais para hospitais tanto dentro do município de Canaã dos Carajás como para toda região de
saúde do eslado do Para e demais estados brasileiros, com vistas a assegurar a continuidade do processo de
cuidado e a integralidade da assistência à saúde.

Ressalta-se a necessidade da contratação em questã0, tendo em vista o déÍicit de ambulâncias na rede
MUNICIPAL de saúde, bem como o sucateamento daquelas que o municipio hoje possui em funcionamento, o que

compromete a qualidade dos serviços prestados à populaçã0, além disso, o serviço de transporte de pacientes no
município de Canaã dos Carajás vem crescendo a cada ano, sendo necessário contratar uma empresa apta a
realizar tais remoções.

lmputa-se o processo através de contrataÇão global, mnsiderando a necessidade de se ajustar contrato com
único preslador de serviços com frota única e especializada, pois logisticamente torna-se mais viável a execução
contratual e ainda mais satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade dos serviços,
haja vista que o gerenciamento permanecerá todo o tempo a cargo de um mesmo preslador. destacando que o
procedimento ganhará economia em larga escala, frisando que devido a licitaçâo ser realizada por valor global náo
é possivel tecnicamente estabelecer cotas de exclusividade a microempresas e empresas de pequeno porte, sendo
as pequenas empresas atendidas alravés de subcontratação caso empresa de grande porle sagre-se vencedora do
certame.

Ao mesmo tempo, a contrataçâo por meio da prestação e serviço se toma mais vantajosa para a
Adminiskação Pública pelo fator econômico. 1á que a empresa vencedora do certame disponibiltzara serviços
remoção de paciente em ambulâncias simples (tipo B) e ambulâncias UTI (tipo D), Íicando ainda responsável pela
manutenção e substitu ição destes, quando necessário, mais encargos trabalhistas, seguro e outros que venham a
surgir, garantindo, assim, a boa continuidade e fluidez nos serviços. diminuindo dispêndio de tempo dos
funcionalismo público MUNICIPAL no acompanhamento de pacienles e acompanhamento de manutenção das
ambulâncias e demais acessórios, bem como ainda diminuindo o dispêndio financeiro com custos de
combustíveis. man oe rec das unidades de e seus acessonos
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META FÍSICA

Aprimorar os serviços de remoção dos pacientes, proporcionando mais agilidade, segurança e comodidade.

NCIA DA ATA DE REGITRO DE PREÇO: l2 (doze) meses

PENALIDADES
A contratada ficará obrigada a os serviços objeto do contrato a partir da data de assinalura.

O descumprimento das obrigaçoes estabelecidas no contrato suieitará a licitante vencedora à multa de 0,3% (zero

virgula três por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do

VALOR ESTIMADO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇo,
R$ 4.478.900,00 (quako milhÕes quatrocentos e setenta e oilo mil e novecentos reais)
EMPREITADA: (X)PregoGlobal ( )Preçoclobal ( )Preço unitário

por lote

PERIODO DE VIG

contrato, recolhida no dias corridos, uma vez comunicados oÍicialmenlerazo máximo de 30 trinta

QUALIFICA OT CNICA

ADJUDI O DO OBJETO: X Global Por lote Por ltem

G

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRA
Por se tratar de uma licitação para Regislro de Preços só há necessidade de indicação da dotação orçamentária
quando da contratação.

H LOCAL DE EXECUÇAO: Na sede da Contratante
I RESPONSÁVEL PELO PROJETO: FUNDO MUNICIPffi

Página {2 tlt- 59

E | 1. Comprovaçâo de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel em caracteristicas com o 
I

lobjeto da licitação através da apresentação de, no mínimo. a 01 (um) ateslado de desempenho anterior, fornecido 
I

lgor pessoa juridica de direito público ou privado, comprobatóno da capacidade técnica para atendimenlo ao objeto 
I

lda presente licitação, que apresentem no minimo as seguintes inÍormações: identificação da pessoa jurídica 
I

lemitente, nome e cargo do signatário, endereço completo do emitente. periodo de vigência do contrato. objeto'

lcontratual, itens, descriçoes dos itens e quantitativos executados e outras que entenda necessária. I

I
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Anexo lll
MODELO PROPOSTA COMERCIAL

Ref.

Processolocatóriono /2019/FMS-CPL

Pregâo Presencial no /20'19-SRP

Objeto: Regisho de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em

Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simplês (Tipo B) e

Ambulâncias UTI (Tipo D), atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do
Municipio de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

A empresa
Fazenda sob o CNPJ no. , com sede na (endereço

completo), telefone, (xx) xxxx-xxxx, e-mail: (xxxxxxxx@xxxx.com), por intermédio de seu representante

legal, Sr. (xxxxxxxxx) CPF no (xxxx), apresenta a seguinte proposta comercial:

ITEM DESCRTçÀO DoS |TENS

contendo as

especiÍicaçÕes (de acordo
c/ anexo i)

UNIDADE QUANT VALOR
UNITARIO

VALOR
UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR
TOTAL

HORA

HORA

VALOR GLOBAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

Declaraçôes:

Declarar de gue nos preços propostos estão inclusos todos os custos com impostos, Írete, transporte,
gastos com pessoal e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre a prestação dos
serviços, ainda que, deduzidos quaisquer outÍos descontos que por venlura possa ser concedidos,
considerando inclusive o combustível;

LOCAL DE ENTREGA:
PRAZO DE ENTREGA:
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inferior a 60 dias

Canaã dos Carajás/PA, _ de de 2020

Assinatura do Proponente
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ANEXO IV

DECLARAÇAO exigida na (Condição 12 a 14)

Írma ..,porladora do CNPJ

..... localizada na '..,......,..'.., na

REPRESENTADA NESTE ATOcidade de....,........ estado do
pelosócioadministradoroSr'-,portadordoCPF:-,Declaramos
que cumprimos plenamente todos os requisitos de habilitação constanles no item 60 e seus subitens,

em cumprimenlo as exigências dos itens 12 a 14 do edital do Pregão Presencial _/2019SRP, cujo o
objeto e _.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal da licitante)

Observaçâo: emitir em papel que identifique a licitante

............. no
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ANEXO IV

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Fc

PROCESSO LICITATORIO: 

-/201 
9-FMS-CPL

PREGÃO PRESENCIAL: 

-/201 

9-SRP

OBJETO:

Razão Socral,

CNPJ NO

Endereço

E-mail:

Cidade Estado TeleÍone

Representante legal, para contato:

Declaramos para devido Íins de direito que obtivemos amplo e regular acesso, seJa por intermédio

do acesso do sítio eletrônico da Prefeitura MUNICIPAL de Canaã dos Carajás (download)

www.canaadoscarajas.pa.gov.br) ou diretamente na sede da licitante, de TODOS 0S DOCUMENÍOS
NECESSARIOS A PARTICIPAÇAO NO PRESENTE CERTAME, juntamente com seus anexos.

Declaramos, ainda, que o ENDEREÇO ELETRÔNICO (e-mail) desta licitante é

e que qualquer comunicação futura que se Íaça necessária entre as partes podeÍá ser processada

através deste e-mail. Sã0, porém, soberanas e privilegiadas TODAS as informaçôes veiculadas através

do Diário OÍicial dos Municípios do Estado do Pará, meio regular de comunicaçoes do Municipio.

de2020

Assinatura

Observação: declaração emitida pela licitante em papel timbrado
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO (Condição 60, subitem 60.1-e)

firma ......,portadora do CNPJ
n ........., na

cidade de ......, estado do ...., através de seu socro

administrador....... CPF: xxxxxxxx-xx, declara para devido Íins de direitos, em atendimento
ao previsto na Condição 60, Subitem 60.1,9), do edital do Pregão Presencial _/2019-SRP que não

possuimos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em lrabalho
notumo, perigoso ou insalubre e de í6 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXlll, do art.7o da Constituição
Federal.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal)

Observações: emitir em papel que identifique a licitante.

Página ,Í6 dc 59

/i""' ">',/à ,\
/= F ., a'l

fi
\ _.__ /
\r-l

@



fzãl[ À,*..tIY.SF

ANEXO IV

PROCESSO LICITATORIO: 

-/201 
9-FMS-CPL

pnrcÃo PRESENCTAL: _/201 g-sRP

OBJETO:

MODELO

TERMO DE CREDENCIAMENTO

OUTORGANTE: (Nome do Outorgante), (Nacionalidade), (Estado Civil), (ProÍissão), Carteira de

ldentidade no (xxx), C.P.F. n0 (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx), no (xxx), baino (xxx), Cep

(xxx), Cidade (xxx), no Estado (xxx). OUTORGADO: (Nome do Outorgado), (Nacionalidade), (Estado

Civil), (proÍissão), Carteira de ldentidade n" (xxx), C.P.F. n0 (xxx), residente e domiciliado na Rua (xxx),

no (xxx), baino (xxx), Cep (xxx), Cidade (xxx), no Estado (xxx), Através do presente Termo de

Credenciamento, o OUTORGANTE, representando a empresa XXXXXXXXX, nomeia e conslitui como

seu credenciado o OUTORGADO, concedendo lhe os poderes necessáíos para formular ofertas e
lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de

interposição de recursos, enÍm, para praticar em nome da licitante lodos os atos perlinenles ao Pregão
Presencial no. _/2019-SRP - Processo Licitatório n'. _/2019-FMS-CPL realizado pelo FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS

..... de .... ..... de2020

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

OBSERVAÇÔES:

1- O termo de credenciamento deve ser com firma reconhecida.
2- A apresentaÇão do termo deve vir acompanhada dos documentos probantes solicitados no edital, no
original ou em cópias devidamenle autenticadas em cartório compelenle.
3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos licitantes,
sendo preenchidos os requisitos mínimos solicitados em edital.
4- ConÍorme critério da licilante são de sua exclusiva opÇâo e critério os poderes a serem conferidos ao
representante os quais, caso se.jam exercidos, devem conslar no inslrumento,
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de 2020

:: r

PROCESSO LICITATORIO _/2019-FtVS-CPL
/2019-SRPPNCOÂO PRESENCIAL

OBJETO:

OTCTINNçÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEi/PRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

A empresa inscrita no CNPJ sob no

por intermédio de seu conlador o(a) Sr.(a)
portado(a) do CPF no e CRC

no:-, DECLARA, para fins do disposto na alínea "a" do subitem OBSERVAÇÔES quanto à

HABILITAÇÂo, do Edital, do Pregão Presencial 

-/201g-SRP, 

sob as sançÕes administrativas

cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

0 MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 1411212006.

( ) EI/PRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no '123, de

14t1212006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedaçoes constantes do parágrafo 40 do arligo 30 da

Lei Complementar n0 123, de 14 de Dezembro de 2006,

Por ser expressão da verdade, segue assinada.

Representante Legal
(com carimbo da empresa)

OBSERVAÇOES:
'l- A declaração deve vir fora do envelope habilitação e proposta, podendo ser enfegue em mãos ou vir
contida dentro de um envelope diverso devidamente identificado, constando ainda o número do CRC
do contador.
2- Os que não estiverem presenles devem enviar esta declaração dentro de envelope diverso e
devidamente identiflcado.
3- Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de fonna diversa pelos licitantes,
desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital.
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ANEX

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PÍegão Presêncial 

-/2019-SRP
ProcessoLicitatório /2019-FMS-CPL

No dia de de 2020, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAÃ DOS

CARAJAS, com sede à Rua Amazonas, n0. 317, Centro, Canaã dos Carajás - Pará, representado

neste alo pelo Sr. --, Secretário MUNICIPAL , inscrito no RG sob o n0

xxxxxxxxxx e CPF inscrito sob no xxxxxxxxxxxxx, considerando o julgamento do Pregão Presencial

-/2019-SRP, 

com o objeto Registro de prêços para futura ê eventual contratação de empresa

especializada em Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples

(Tipo B) e Ambulâncias UTI (Iipo D), atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde

do Municipio de Canaâ dos Carajás, estado do Pará. RESOLVE registrar os preços ofertados pela

Beneficiária da Ata, a empÍesa 

-, 

CNPJ n' , situada à

Fone/FaíE-mail: neste ato representada pelo senhor

inscrito no CPF (MF) n' 

-, 

RG n" de acordo com a

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital

e anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 8,666, de 21 de junho de 1993 e

suas alteraÇÕes, no vigente Decreto que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art,

15 da Lei n'8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto MUNICIPAL n'686, de 05 de agosto de 2013, e

das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1 DOOBJETO
A presente Ata tem por objeto Regisko de preços para futura e eventual conkatação de empresa
especializada em Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples
(Iipo B) e Ambulâncias UTI fiipo D), atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde

do Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS
2.1. Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contratados por meio de

contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que

uem

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades

anuais dos serviços objeto desta Ata de Registro de Preços, não conslituindo obrigaçáo do
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS, na contratação da totalidade dos
itens e nem das quantidades indicadas.
2.3. As contrataçoes deconentes desta Ata de Registro de Preços, dependerá da
disponibilidade orçamentária e Íinanceira, da necessidade e da liberação das Íentes de serviço
por parre do FUNDO MUNtCtpAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.
2.4. As especificaçoes dos serviços do objeto e as demais condições de execução são aquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo ldo Edital e na roposta apresentada pela

Item Serviço Ouant Unid
Preço

unitário
Preço tolal

Preço total

Beneficiária da Ata
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2.5. Os prazos e as condiçoes especiÍicas da prestação dos serviços estarão indicajlos na

ordem de serviço a ser emitida pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS

CARAJÁS, quando da efetiva contratação dos serviços.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. 0 Registro de Preps será Íormalizado por intermédio desta Ata de Regisko

de Preços e nas condiçoes previstas no Edital.

3.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de

sua assinatura.
3.3. Durante o prazo de. validade da Ata de Registro. de Preços, o FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS não será obrigado a
firmar as contrataçoes que deles poderão advir, facultando-se a realização

de licitação especifica para a contralação pretendida, sendo assegurada
preferência em igualdade de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.4. A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar

o(s) contrato(s), retirar a ordem de serviço ou a nola de empenho, contados

da convocaçã0, nesse sentido, do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

CANAA DOS CARAJÁS

3.5. A BeneÍiciária da Ata convocada que não comparecer para assinar o(s)

contrato(s), retirar a ordem de serviço ou a nota de empenho, no prazo

estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na Ata de Registro

de Preços, estará suieito às sançoes previstas no Edilal.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Será permitida a adesão de órgáos não participantes desta Ata, até o limite

individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitalivos registrados e, na

totalidade das adesoes, ate o dobro dos quantitativos registrados, conÍorme

legislação vigente.

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÔES DE PREÇOS

5.1. 0s preços regishados nesta Ata de Registro de Preços serão Íixos e

ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das
propostas.

5.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo, cujos preços

foram registrados, cabendo ao órgâo gerenciador promover as negociaçôes
junto à BeneÍiciária da Ata, observadas as disposiçoes legais.

5.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará a
BeneÍiciária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado, obseÍvadas as disposiçoes legais.

5.4. Frustrada a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata será liberada do
compromisso assumido.

5.5. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais
fornecedores visando igual oporlunidade de negociaçã0.

5.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a
BeneÍiciária da Ala, mediante requerimento devidamente comprovado, não
puder cumprir o compromisso, o órgâo gerenciador poderá liberar a
Beneficiária da Ata do compromisso assumrdo, caso a comunrcação ocorra

nalidade se confirmada aanles da ordem de serviç0, e sem aplicação da
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5.7

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

Náo havendo êxito nas negociaçoes, o órgão gerenciador procederá à

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtençâo da aquisição mais vantaiosa.

6 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A BeneÍiciária da Ata terá seu registro cancelado quando:

6.1.1. Descumpír as condiçoes da Ala de Registro de Preços.

6.1.2. Não retirar a ordem de serviço ou nota de empenho ou náo

assinar o contrato . no prazo estabelecido pelo . FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS. SEM

justificaliva aceitável ;

6.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se
tomar superior àqueles praticados no mercado;

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incrsos lll ou lV do caput do Art. 87 da
Lei n' 8.666/1993 ou no Art. 7" da Lei n" í0.520, de 2002.

6.2. 0 cancelamento de regisko, nas hipóteses previstas, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da
autoridade superior do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS

CARAJÁS.
6.3. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por íato

superveniente, deconenle de caso fortuito ou força maior, que prqudique o
cumprimenlo da Ata, devidamente comprovados e justificados por razão de
interesse público ou a pedido do fomecedor.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA E ORGÃOS PARTICIPANTES
7.1. 0 gerenciamento da Ata oriunda da presente licitação caberá o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
de Canaã dos Carajás - PA

8. DAS COND|ÇÔES GERATS

8.1. As condiçoes gerais da prestaçâo dos serviços, lais como especiÍicaÇoes,
os prazos, as. obrigaçoes do FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA
DOS CARAJAS e da BeneÍiciária da Ata, penalidades e demaís condições
do ajuste, encontram-se definidos no Edital da licitação e seus anexos, em
especial o Termo de Referêncla, e na proposla apresentada pela
Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ala de Registro de Preços em 03
(três) vias de igual teor e forma, para que sunam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas
pelas representanles das partes, FUNDo MUNICIPAL DE SAúDE DE CANAA DOS CARAJÁS e
Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de de 2020

BENEFICIÁRIA DA ATAFUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAÃ DOS CARAJÁS
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CONTRATO

FAZEM

EMPRESA..,

ADMINISTRATIVO QUE

O CONTRATANTE

ENTRE SI

EA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AIO dENOMiNAdO CONTRATANTE,

com sede à Rua 

-, 

Canaã dos Carajás - Pará, represenlado neste ato pelo Sr.

, Secretário MUNICIPAL , inscrilo no RG sob o no xxxxxxxxxx e CPF inscrilo sob no

xxxxxxxxx, e, de outro lado, doravanle designado simplesmente CoNTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida , neste ato represenlada pelo Sr.(a)

, inscrito no RG sob o no 

- 

e no CPF (MF) sob n"

, têm entre si iusto e avençado, e celebram o presenle contralo para contÍataçáo de

empresa especializada em Prestação de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias

Simples (Iipo B) e Ambulâncias UTI ftipo D), atendendo as necessidades do Fundo Municipal

de Saúde do Município de Canaã dos Carajás, estado do Pará, conforme estabelecido no Edital de

Pregão Presencial 

-/2019-SRP, 

na Ata de Registro de Preços n'- e medianle as cláusulas e

condiçoes que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencronadas e a Proposta apresentada

pela CONTRATADA, constantes do Processo n0 

-/20'19/FMS-CPL, 

sujeitando-se CONTRATANTE

e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis no 10.52012002 e 8.666/1993 e do Decreto n'
3.555/2000, mediante as cláusulas e condiçoes que se seguem:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objetivo do presente instrumento é a para contrataçáo de empÍesa especializada em Prestação

de Serviços de Remoção de Pacientes em Ambulâncias Simples (Tipo B) e Ambulâncias UTI

(Iipo D), atendendo as necessidades do Fundo Municipal de Saúde do Município de Canaã dos

Carajás, estado do Pará, em conformidade com as condiçoes estabelecidas no Edital do Pregão

Presencial _/2019-SRP e seus anexos, bem como a proposta apresentada, partes inlegrantes

deste Contrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condiçoes especiÍicos da prestação dos serviços ora

contratados estão indicados na ordem de serviço emitida pela CONTRATANTE, que passa fazer
parte integrante deste Contrato.

2. 0s serviços são contralados por empreitada por preço global.

3. Os serviços. quantitativos e preços dos itens contratados são os indicados a seguir:

Item Quant Preço total

PREÇO TOTAL

Preço

unitário

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

)

Unid
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CLAUSU LA TERCEIRA. DO REAJUSTE

Os preços dos serviços serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, salvo por acordo entre as

partes, conÍorme legislaçáo vigente, pela aplicaçfu da Íôrmula abaixo discriminadas, sendo

que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reaiustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = lndice de Reaiustamento

2. O indice de reajuste a ser utilizado será o íruotcr cgml DE PREÇos - DISPONIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI, publicado pela fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o

venha substituir.

CLAUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO OO COruTMTO

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas

contraluais e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os principios da

Teoria Geral dos Contratos e as disposiçoes de direito privado, na Íorma do artigo 54, da Lei n0

8.666/'1993 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo drploma legal.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICACIA

1. A vigência deste Contrato será de a contar a partir da data de assinatura, podendo

este prazo ser prorrogado por atê _. conforme art. 57 lnciso ll da Lei 8666193, mediante
interesse das partes, na forma da lei, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário
OÍicial do Município de Canaã dos Carajás, tendo início em dia de expediente.

CLÂUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

Caberá à CONTRATANTE:
1.í. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE,

para a entrega das nolas fiscais/faturas;
1.2. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinentes à prestação dos serviços que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

ços, desde que

3

1.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos servi
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cumpridas todas as exigências do contrato;

1.4. Comunicar, oficialmenie, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de

natureza grave;

1 .5. Solicitar, Sempre que julgar convenienle, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela fiscalizaçâ0.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1 . Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obngaçoes:

1.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconenles da

execução dos serviços, lais como:
1.1 .1. Salários;
1.1.2. Seguros de acidentes;
'1.1.3. Taxas, impostos e contribuiçoes;

1.1.4. lndenizaçoes;

1.1.5. Vale+efeição;
'1.1.6. Vale-transporte; e
1.1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

1.2. Efetuar a execução dos serviços dentro das especiíicaçoes e/ou condiçoes constantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo íscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Conkato, sem transferência de responsabilidades ou

subconlrataçôes não autorizadas pela C0NTRATANTE;
1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a lerceiros,

decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE. ou bens de terceiros, quando esles tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos serviços objeto deste Contrato;
1 .6. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade da execução dos
serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

1 .8. Observar as normas legais de seguranÇa a que está sujeita a prêstaÇão dos serviços;

1.9. ilanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas neste Contralo.

CúUSULA NoNA - DAS oBRIGAcoES SoCIAIS, coMERcIAIS E FISCAIS

A CONTRATADA caberá, ainda:
1.1. Assumir a responsabilidade poÍ todos os encargos previdenciános e obrigaçoes sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própna, vez que os seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a

CONTRATANTE,
1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigaçoes estabelecidas na

legislação especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem
vÍtimas os seus empregados quando da execuçáo objeto deste Contrato ou em conexão com
ele, ainda que amntecido em dependência da CONTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
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execução deste Contralo, originaíamente ou vinculada por prevenção,

continência;

1.4. Observar as obrigaçoes pertinentes à legislação de trânsito, não permitindo o uso de bebidas

alcoólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o período de

transporte, dentro e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a fiscalizaÇáo da conduta de

seus funcionários; e
1 .5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá

onerar o ob.ielo deste contrato, razáo pela qual a ooNTRATADA renuncia expressamente a

qualquer vinculo de solidariedade, aliva ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material quimico utilizado.

A contralada assumirá também total responsabilidade por lodos os danos eventualmente causados

a pessoas e ao patrimônio das unidades escolares, quando comprovadamente tenha ocorrido por

negligência e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoverá de direito o ressarcimento dos

danos.

CúUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGA COES GERAIS

Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:
'1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1 .2. E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo

se houver prêvia autorização da CONTRATANTE;
'1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Conkato, sem

expressa e previa autorização da CONTRATANTE.

CLAUSULA DEOTMA PRIMEIRA - DO ACIUPÂNHAMENIO E IAI§QALIZAÇAQ

'l . Duranle a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e íscalizada pelo

fiscal do conlrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oficiais.
2. 0 representante anotará em registro prôprio todas as ocorrências relacionadas com o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularizaçâo das faltas ou

defeitos observados.
3. As decisôes e providências que ultrapassarem a mmpetência do representante deverão ser

solicitadas ao Íiscal do contralo nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o periodo de
vigência do contrato, para representáJa sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamento e da fiscalização do fornecimento dos bens e serviços, o Íiscal do
contrato nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer execução de serviços que
esteja sendo feita em desacordo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tornar
necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
serviços e atividades conelatas, a CoNTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiscalização
sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.

conexao 0u

Página 55 de 59



IZâ1
tê1J

EsrAoo Do PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS CANIIAS

EourPE DE PREGÃo

Encargos moratórios;

Número de dias entre a dala previsla para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

Valor da parcela a ser paga;

lndice de compensação financeira = 0,000'16438, assim apurado:

ÍF
LJ

-"à
l\

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1. A alestação das notas fiscais/faturas que comprovam a preslação dos serviÇos caberá ao fiscal do

contralo nomeado pela CoNTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

1, A despesa com a prestaÇâo dos serviços que trata o objeto, medianle a emissão de notas de

empenho, conerá a mnta do elemento oÍÇamentário:

Do Projeto Atividade
Do elemento de despesa:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará, nota Íiscal/Íatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CONTRATANTE, mediante ordem bancáía creditada em conla

conente, no prazo de 30 (trinta) dias corídos, contados da data de medição dos serviços, que será

mensal.

2. CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preÇos ou

compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de evenluais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha conconido
de alguma forma para tanto, Íica convencionado que o Índice de mmpensação Íinanceira devido
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da
parcela, terá a aplicação da seguinte Íórmula:

EM=lxNxVP

Onde

EM=
§=

VP

l=

l=u) t=6u_QQ)
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

| = 0,00016438

4.1. A compensação financeira prevista nesta Condição será incluida na Íatura/nola fiscal seguinte
ao da oconência.

5. Os preços dos serviços serão fixos e irreajustáveis

cúuSULA DECIIüA QU INTA. DA ALTERACÃ O DO CONTRATO

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n'8.666/1993, desde que
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haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiflcativas adequadas a

este Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1 . No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado

ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,

parágrafos 10 e20,da Lei n" 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem nas obras, serviços ou compras, alé 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato.

CúUSULA DECIMA SETIMA. DAS PENALIDADES

1. Pela inexecução total ou parcíal do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

prévia deÍesa, aplicar à CONTRATADA as seguinles sanfoes:
1.'1. Advertência;
1.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

1.3. lmpedimento e licitar e contratar com a Uniã0, Estados, Diskito Federal ou Municípios,
pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,3Y0 (três décimos por cento) sobre o valor

total do mntrato, por dia, na oconência de atraso no inicio ou na conclusâo dos serviços.

3. A multa tem de ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRATADA também Íicará impedida e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, garantida a prévia deÍesa, nos casos de:

4.1 . Ensejar o relardamenlo da execução do objeto deste Contrato;
4.2. Não mantiver a proposta, iniustificadamente;
4.3. Comportar-se de modo inidônea;
4.4. Fizer declaração falsa;
4.5 Cometer fraude Íiscal;
4.6. Falharou fraudar na execução deste Conkato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará suleita, ainda. ao cancelamento de sua
inscrição no Cadastro de Fomecedores da CONTRAíANTE e, no que couber, às demais
penalidades reÍeridas no CapÍtulo lV da Lei no 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA Íicará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3
desta Cláusula,

7, As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
poderá ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de mulla, descontando-a dos
pagamentos a serem efetuados.

CúUSULA DECIMA oITAVA - DA RESCISÃo

1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos artigos
77 a80 da Lei no 8.666/í993.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:
2.'1. Determinada por ato unilateral e escrito da GONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a leÍmo no processo da licitação, desde que
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4

haja conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

A rescisão administrativa ou aíigável deverá ser precedida de autonzaÇão escrita e Íundamentada

da autoridade competente.

3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditÓrio e a ampla defesa.

A CONTúTADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 daLei n" 8.666/1993.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCU LACÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONÍRATADA

1. Este Contrato Íica vinculado aos termos do Pregão Presencial no /2019-SRP, cuja

realizaçâo decorre da aulorização do geslor do CONTRATANTE, constante do processo no

/2019/FMS-CPL, e a Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA VIGESSIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

1 . Será exigida da CONTRATADA a apresentaÇão à CONÍRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contados a partir da data da assinalura deste instrumento, comprovante de prestaçáo de

garantia correspondente a 570 (cinco por cento) do valor deste conkato, mediante a opção por uma das

seguintes modalidades:

1.1. Caução em dinheiro depositado alravés de deposito identificado em conta especíÍica

da Prefeitura a ser aberta pelo setor de finanças para esta finalidade, com vinculação ao

contrato, devendo ser mencionado o número da licitação da Concorrência e respectivo

Processo.
1.2. Cauçâo em títulos da dívida pública, com liquidez no exercício em que forem

apresenlados em garantia, devendo estes ter sido emitidos sob a Íorma escritural.

mediante regislro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banm
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme definido pelo

Ministerio da Fazenda;

1 .3. Seguro Garantia, emitido por empresa devidamente lcenciada para funcionar em

território nacional, com especificação do beneficiário como sendo a SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAÃ DOS CARAJÁS com validade mínima de 90
(noventa) dias além do prazo previsto de vigência contratual, ou seja, vigência de 27 (vinte

e sete) meses, devendo ser prorrogada caso seja prorrogado o ajuste conlratual;
1.4. Fiança Bancária, emitido por instituição devidamente habilitada para Íuncionar em

território nacional, com especiÍicação do beneÍciário como sendo SECREÍARIA
MUNICIPAL DE OBRAS DE CANAÃ DOS CARAJÁS, com validade minima de 90
(noventa) dias além do prazo previsto de vigência conkatual, ou seja, vigência de 27 (vinte
e sete) meses, devendo ser pronogada caso seja pronogado o ajuste contratual.

2. No caso de rescisão desle contrato, por culpa da CONTRATADA, não será devolvida a garantia,
responsabilizando-se a CONTRATADA por perdas e danos causados ao CONTRATANTE, além de
sujeitar-se a outras penalidades previstas na lei.

3. A garantia ou seu saldo será liberado 90 (noventa) dias após o termino da vigência conlratual,
através de requerimento por escrito da interessada, em duas vias acompanhadas do comprovante de
depósito.
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L As questões deconentes da execução deste Contralo, que não possam ser dirimidas

administrativamenle, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Canaã dos Carajâs -

Pará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no

Art. 102, inciso l, alinea 'd', da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presenle Contrato em 03 (três) vias de
igual teor e Íorma, para que surlam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas

represenlantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Pará, em _, de_ de 2020.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.I'- 
NOME 2" - NOIíE
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